
República Federativa do Brasil . 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
ANO XXXVIII- N• 014 CAPITAL FEDERAL 

SENADO FEDERAL 

I.- ATA DA 16• SESSÃO, 
EM 17 DE MARÇO DE 1983 

I. i.- ABERTURA 

1.2.- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Comunicação da Presi­
dência 

-Presença na Casa, do Sr. Al­
fred_o José de Campos Melo, su­
plente convocado, em virtude da 
renúncia do Sr. _Senador TanCrCdo 
Neves. 

1.2.2 - Prestação do compromis­
so regimental e posse do Sr. Alfredo 
José de Campos Melo 

1.2.3.- Comunicação 

-Do Sr. Alfredo Josê de Cam­
pos Melo, referente ao seu nome 
parlamentar e filiação partidária. 

1.2.3. - Leitura de resolução 

- N~' 13/83, que cria a Comis- _ 
são Parlamentar de Inquêrito desti­
nada a investili;ar a persistência da 
pobreza absoluta no Nordeste. 

SUMÁRIO 
1.2.4.- Requerimentos 

- N~>s 354 a 35Sf83, de desar­
quivamento de proposições que 
mencionam._ 

- N~> 359/83, de autoria do Sr. 
Senador Jorge Kalume e outros 
Srs. Senadores solicitando a reali~ 
zação de sessão especial destinada 
a homenagear a memória do Sena­
dor José Guioiliãrd. 

1.2.5.- Comunlcaçio da Presi~ 
dêocia 

- DeSignação dos Srs. Senado~ 
res que constituirão a COmissão 
Especial Interna destinada a estu­
dar modificações ou a revogação 
da Lei n9 6.620, de 1978, que alte~ 
rou o Decreto-lei n9 898, de 28 de 
setembro de 1969. 

1.2.6. - D_iscursos dO ExPCOJente 

SENADOR PEDRO SIMON, 
como Líder- Distorções que esta­
riam ocorrendo no modelo 
económico-financeiro adotado 
pelo Governo. Observações sobre a 
Mensagem Presidencial encami­
nhada ao Congresso Nacional. 

SENADOR VIRG!LIO TÁVO­
RA, como LI der - Reparos ao 
pronunciamento de seU antecessor 
na tribuna. 

1.2.7.- Comunicações da Lide­
rança dÓ PDS na Câmara dos Depu­
tados 

-De substituições de membros 
em Comissões Mistas. 

1.2.8. - Comunicação da Presi­
dência 

- Convocação de sessão ex­
traordinâria a realizar-se hoje, às 
18 horas e 30 minutos, com Ordem 
do Dia que designa. 

1.3.- ORDEM DO DIA 

:..... Projeto de Resolução n9 
114/81, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Curitiba (PR) a ele­
var _em CrS 4.6Q6.655.502,42 q 
mon:tagte de sua dívida consolida­
da. Votação adiada por falta de 
quomm. 

-Projeto de Resolução nP 
18 7 J 81, que autoriza o Governo do 
Estado de Sergipe a elevar ~m Cri 
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Faço saber que o_ Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 14, DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado de Minas GeraJs a 
elevar em CrS 928.441.006,00 (novecentos e vinte e 
oito milhões, quatrOcentos e quarenta e um mil e seis 
cruzeiros) o montante de sua d(vida consolidada. 

Art. 19 E o Governo do Estado de Minas Gerais, 
nos termos do art. 29 da Resolução nt~ 93, de 11 de ou~ 
tubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a eleyar 
em Cr$ 928..441.006,00 (novecentos e vinte e oito mi­
lhões, quatrocentos e quarenta e um mil e seis cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada, a fim de que pos­
sa contratar um emprêstimo de igual valor junto à Caixcl 
Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, 
destinado à construção e reforma de p~édios escolares in­
tegrantes do complexo de ensino de 19 grau, naquele Es­
tado, _obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil ~o respectivo 'processO. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 17 de março de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos tennos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• IS, DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a 
elevar em Cr$ 415.097.500,00 (quatrocentos e quinze 
milhões, noventa e sete mll e quinhentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Art. I 9 E o Governo do Estado de Minas Gerais, 
nos termos do art. 2~> da Resolução n9 93, de 11 de ou­
tubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a elevar 
em CrS 415.097.500,00 (quatrocentos e quinze milhões, 
noventa e sete mil e quinhentos cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um 
empréstimo de igual valor junto à Caixa Econômica Fe­
deral, mediante a utili78çãó de recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinado à 
aquisição de equipamento para Centro de Saúde e Uni­
dades Ambulatoriais, construção da Rede Física(CCniro 
e Postos de Saúde), treinamento de Recursos Humanos e 
instalação de Bibliotecas Regionais, naquele Estado, 
obedecidas as condições admitídas pelo Banco Central 
do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2'>' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 17 de março de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 
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3.530.501.163,00 o montante de sua 
divida consolidada. Votaçio adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n'1 
233/81, que ãutóriza a Prefeitura 
Municipal de São Joaquim (SC) a 
elevar em CrS 15.126.000,00 o 
montante de sua dívida. Votação 
adiada por falta de quorum. 

- Requerimentos n~'s I 58 a 162; 
164al70; 172a 184e189a I93,de 
1983, de desarquivamento das pro­
posições que mencionam. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n~' 

50/82, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Rio Brilhante (MS) a 
elevar em Cr$ 76.958.000,00 o 
montante de sua dívida consolida­
da. D~scussio encerrada, ficando a 
votaçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n"' 
158/82, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Rondonópolis (MT) 
a elevar em CrS 73.169.900,00 o 
montante de sua divida consolidaR 
da. D~scussio encerrada, ficando a 
votaçio adiada por falta de quorum. 

1.4.- COMUNICAÇÃO DA 
PRESIDENCIA 

- Adiamento da votação do Re­
querimento n~' 359/83, lido no Ex­
pediente. 

1.5.- DISCURSOS APOS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR HELVID/0 
NUNES- Indicação, pelo Gover­
nador Franco Montoro, dos Srs. 
Mauro Benevides e Marcos Freire, 
respectivamente, para a Diretoria 
de Area Externa do Banco do Esta­
do de São Paulo e Assessoria para 
Assuntos de Integração Nacional 
daquele Estado. Reforma tribuM 
tária. 

SENADOR LOURIVAL 
BA PTJSTA- Solenidade de 

-transmissão do Governo do Estado 
de Sergipe. Gestão do General Dje­
nal Tavares de Queiroz à frente do 
Executivo sergipano. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeÇ~o 11) 

SENADOR MARTINS 
FILHO- Problemática da seca 
nordestina. 

SENADOR JUTAHY 
MAGALHAES- Posse do Sr. 
lgào Ourval_no Governo do Esta­
do da Bahia. 

1.6.- DESIGNAÇÃO . DA 
ORDEM 00 DIA DA PRQXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMEN­
TO 

2.- ATA DA 17• SESSÃO, 
EM 17 DE MARÇO DE 1983 

2.1.-ABERTURA 

2.2. -EXPEDIENTE 

2.2.1. - Requerimento 

- Nl' 360/83, de desarquiva­
mento de proposição que mencio­
na. 

2.3.-0RDEM DO DIA 

-Projeto de -Resolução n~' 

46/82, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Palmitos (ser a ele­
var em Cr$ 59.270.108,58, o monR 
tante de sua dívida consolidada. 
Aprovado. A Comissão de ReR 
dação, 

-Projeto de Resolução n~' 
64/82, que autoriza a Prefeitura 
MuniciPal de São Josê do Cedro 
(SC) a elevar em Cr$- 3.966.000,00, 
o montante de sua d_ívida consoHR 
dada. Aprovado. A Comissão de 
Redação. 

-Requerimento nl' 194/83, de 
desarquivamento do Projeto de Re­
solução n~' 253/81, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Iporá 
(00) a elevar em CrS 2..296.800,00, 
o montante de sua dívida consoli­
dada. Aprovado. 

-Requerimento n~' 195/83, de 
desarquivamento do Projeto de ReR 
solução n~' 264/81, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Montes 
Altos (MA) a elevar em CrS 

6.214.700,00, o montante de sua 
dívida consoHdada. Aprovado. 

-Requerimento n~' 196/83, de 
-ª_esarquivamento 40 Projeto de Re~ 
solução nl' 267/81, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de lcatú 
(!'-1A) a_ contratar operação de crêM 
d_ito no valor de Cri 4._7_03~QOO_,OO_: 
Aprov~~o. 

..;.... ReqUerimento n~' 197/83, de 
desarquivamento do Projeto de Re­
solução nt> 37 J82, que altera o ReM 
gimento Interno do Senado Fede­
ral. Aprovado. 

-RequerimentO nY 198/83, de 
desarquivamento do Projeto de ReM 
solução nl' 51/82, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Amarante 

__ do Maranhão (MA) a _elevar em 
CrS 17.438.000,00, o móntante de 
sua dívida consolidada. Aprovado. 

--Projeto de Res_olução n~' 

47/82, que autoriza a Prefeitura 
Municipal deAmambaí (MS) a ele­
var em CrS 83.2'80,700,00, o monR 
tante de sua dívida consolidada. 
Aprovado, após usarem da palavra 
os Srs. Josê Fragelli e Aloysio ChaM 
ves. À Comissão de Redaçio. 

-Projeto de Resolução n' 
58/82, que autoriza o Governo do 
Estado do Paraná a elevar em CrS 
579.100.100,00, o montante de sua 
dívida consolidada. Aprondo. A 
Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n~' 

l 13/82, que autoriza o Governo do · 
Estado do Piauí a elevar em CrS 
1.616.164.560,00, o montante de 
sua dívida consolidada. Aprovado. 
A Comissão de Redação. 

2.4.- DESIGNAÇÀO DA 
ORDEM DO DIA DA PROXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMEN­
TO: 

3.- MESA DIRETORA 

4. -LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termOs 
do art. 42, inciso Vl, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

qualidade de agente firianCeiTo do Banco Nacional da­
Habitação - BNH, destinado à melhoria da infra- es­
trutura urbana com a implantação de obras e serviços 
nas áreas I, li e III do projeto CURA: Sistema Viário, 
Iluminação Pública, Transporte Coletivo e Recreação e 
Lazer, naquele Município, obedecidas as condições ad­
miti~as pelo Banco Central do Brasil no respectivo pro­
cesso. 

RESOLUÇÃO N• 16, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Umuarama, 
Estado do Paraná, a elevar em CrS 368.:515.376,59 
(trezentos e sessenta e oito milhões, quinhentos e 
quinze mil, trezentos e setenta e seis cruzeiros e cin­
qüenta e nove centavos) o montante de sua dívida conM 
solidada. 

Art. }I' É a Prefeitura Municipal de Umuarama, Es­
tado do Paraná, nos termos do art. 211 da Resolução n~' 

93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a elevar o montante de sua dívida consolidada em 
Cr$ 368.515.376,59 (trezentos e sessenta e oito milhões, 
quinhentos e quinze mil, trezentos e setenta e seis cruzei­
ros e cinqíiênta e nove centavos), correspondentes a 
297.336,09 UPCs, considerado o valor nominal da UPC 
de CrS 1.239,39 (hum mil, duzentos e trinta e nove cru­
zeiros e trinta e nove centavos), vigente em outubroj81, 
. a fim de que possa contratar um emprêstimo de igual va­
lor junto ao Banco do Estado do Paraná S..A., este na 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 17 de março de 1983. -Nilo Coe­
lho, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 17, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de·Mogi-Guaçu, 
Estado de São Paulo, a elevar em Cr$ 627.324.000,00 
($_ei_Sce-HtoS e vinte e- Se-te milhões, trezentOs e ·vinte e 
quatro mil cruzeiros) o montante de sua dívida conso­
lidada . 

Art. J<:> E a Prefeitura Municipal de Mogi-Guaçu, 
EStado de São Paulo, nos termos do art. 211 da Resolução 

f\:1 arço de I 98,3 

nl' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a elevar o montante de sua dívida consolidada 
em Crl627 .324.000,00 (seiscentos e vinte e sete milhões, 
trezentos e vinte e quatro mil cruzeiros), correspondentes 
a 600.000 UPCs,_ considerado o valor nominal da UPC 
de Cri. L045,54 (hum mil, quarenta e cinco cruzeiros e 
cinqilênta e quatro centavos), vigente _emjulho/81, a fim 
de que possa contratar um emprêstimo de igual valor 
junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., 
esta na qualidade de agente financeiro do Banco Nacio­
nal da Habitação- BNH, destinado à recuperação das 
áreas de infra-estrutura e equipamento urbano a serem 
pelo Projeto CURA, naquele Município, o obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 2' Esta ResoluçãQ entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 17 de março de 1983, ~Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 18, de 1983 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a 
elevar em Cr$ 293.685.700,00 (duzentos e noventa e 
três milhões, seiscentos e cinco mil e setecentos cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art, 111 to Governador Governo do Estado de San­
ta Catarina, nos termos do art. 211 da Resolução n~' 93, de 
11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a 
elevar em Cr$ 293.685.700,00 (duzentos e noventa e três 
milhões, seiscentos e oitenta e cinco mil e setecentos cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de 
que possa contratar um emprêstimo de igual valor junto 
à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de re­
cursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS, destinado à implantação de unidades sanitárias 
em diversos municípios daquele Estado, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Centfal do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 2<:> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, !7 de março de 198"3.- Senador Nilo 
Coelho, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 19, de 1983 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a 
elevar em CrS 164.304.500,00 (cento e sessenta e- qua­
tro milhões, trezentos e quatro mil e quinhentos cru­
:o:eiros)_o montante de sua dívida consolidada. 

Art. ]9 E o Governo do Estado de Santa Caiarina, 
nos termos do art. 2<:> da Resolução n~' 93, de li de ou­
rubro de 1976, do Senado Federal, autorizada_ a elevar 
em Cr$ 164.304.500,00 (cento e sessenta e quatro mi­
lhões, trezentos e quatro mil e quinhentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, a fim de que p-ossa 

'contratar um emprêstimo de igual valor junto à Caixa 
Econdmíca Federal, mediante a utilização de recursos çio 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, 
destinado à construção e equipamento do Hospital Re­
gional de Jbirama, naquele Estado, obedecidas as conR 
dições admitidas Pelo Banco Central do Brasil no respec­
tivo processo. 

Art 2~' Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, 17 de março de 1983. -Nilo Coelho, 
Presidente 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou. nos ter~ 
mos do art. 42, inciso Vl, da Constituição, e Cu, Nilo 
Coelho? Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 20, D!C 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de JacarezJnho, 
Estado do Paraná, a elevlll' em CrS 202.020.570,00 
(duzentos e dois milhões, vinte mil, quinlientos e se­
tenta cruzeiros) o montante de sua dívida coosolldada. 

Art. 111 E a Prefeitura Municipal de Jacarezinho, Es~· 
tado do Paraná, nos termos do art. 211 da ResOfUÇão n<~ 
93, de 1 I de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a elevar o montante de sua dívida consolidada em 
Cr$202.020.570,00 (duzentos e dois milhões, vinte mil, 
quinhentos e setenta cruzeiros) correspondentes a 
163.000 UPCs, considerado o valor nominal da tJPC de 
CrS 1.239,39 (um mil, duzentos e trinta e nove cruzeíros 
e trinta e nove centavos), vigente em outubro/SI, a fim 
de que possa contratar um empréstimo de igual valor 
junto ao Banco do Estado do Paranâ S.A., este na quali­
dade de agente financeiio -do Banco Nacional da Habi­
tação - BNH, destinado à execução de obras e serviços 
através do Programa de Complementação Urbana -
CURA, naquele Município, obedecidas as condições ad­
mitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo pro­
cesso. 

Art. 21' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado_ Federal, 17 de março de 1983. ~.Nilo Coelho, 
Presidente, 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilõ Coelho, -
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 21, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Sio Joaquim, 
Estado de Santa Catarina, a elevar em CrS 
43.600.000,00 (quarenta e três milhões e seiscentos 
mil cruzeiros) o montante de sua dhida coruwlidada. 

Art. 11' E a Prefeitura Municipal de São Joaquim, 
Estado de Santa Catarina, nos termos do art. 21' da ReSo­
lução n9 93, de li de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar em Cr$ 43.600,000,00 (quarenta e 
três milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um 
empréstimo de igual valor junto à Caixa Econôniica Fe­
deral, mediante a utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS,destinado à 
construção de galerias pluviais e implantação de meios­
fios, naquele Município, obedecidas as condições admiti­
das pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 21' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 17 de março de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Ata da 16' Sessão, 
em 17 de Março de 1983 

1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, 
da 47• Legislatura 

Presidência dos Srs. Nilo Coelho, 
Henrique Santil/o, 

Odacir Soares 
e Martins Filho 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Eunice Michiles- Raimundo Pa­
rente- CI~udionor Roriz- Galvão Modesto- Oda­
dt Soares - Aloysio Chaves- Gabril Hermes -Ale­
xandre Costa- Alberto Silva- Helvídio Nunes- AI-_ 

:_ nilr Pinto - Virgílio Távora- Carlos Alberto --Mar­
tins Filho- Marcos Maciel- Nilo Coelho- João Lú­
cio - Lourival Baptista - Passos Pôrto -Jutahy Ma­
galhães- Lomanto Júnior- João Calmon- Taitcre­
do Neves - Benedito Ferreira - Henrique Santillo -
Gastão MUller - Affonso Camargo- Jorge Bornhau­
sen-- Pedro Slmofl. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Alista de pre­
sença acUsa o comParecimento de 29 Srs. Senadores. Ha­
vendo iiúmero regimental, dedaro abirio a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos O ossOs trabalhos. 

O SR. PRESID~NtE (Nilo Coelho) - Em conse­
qllencia da renúncia do Sr. Senador Trancredo Neves, 
foi convocado o_ respectivo suplente, Sr. Alfredo José de 
Campos Melo. 

S. Ex~ se econtra na Casa e encaminhou à Mesa ores­
pectivo diploma que será publicado de acordo com dis­
posto no Regimento Interno. 

E o seguinte o diploma encaminhado à ~esa 

Tribunal 1WJ'ona/ 'ê/eitoral de :Mlnas 'Çjerat's 

Sexta-feira 18 0439 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Designo os 
Srs. Senadores João Calmon, Marco Maciel e Pedro Si­
mon para comporem a Comissão que deverá introduzir 
S. Ex• no plenário, a fim de prestar o compromisso regi­
mental. (Pausa.) 

Acompanhado da Comissão designada, dá entra­
da em plenário o Sr. Alfredo José de Campos Me1o, 
prestando junto à Mesa o seguinte compromisso re­
gimental: 

'"Prometo guardar a Constituição e as leis do Pafs, 
desempenhar fiel e lealmente o mandato do Senador 
que o povo me conferiu e sustentar a união, a integri­
dade e a independência do Brasil". (Palmas.) 

O SR.PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Declaro em· 
passado, Senador da República, o nobre Sr. Alfredo Jo­
.sé __ de Campos Melo, que integrarâ, no Senado _a repre­
sentação do Estado de Minas Gerais. 

A partir deste momento S. Ex• passarâ a participar 
dos trabalhos da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Sobre a 
mesa, comunicação que vai ser licia pelo Sr. 19-
Secretário. 

E lida a seguinte 

Brasília, 17 de março de 1983 
_Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, à 

vjsta do disposto no art. 79 do Regimento Intçrno, que, 
assumindo nesta data a representação do Estado de Mi­
nas Gerais adotarei o nome parlamentar abaixo conSig~ 
nado e integrarei a bancada do Partido do Moviment~ 
Democrático Brasileiro. 

Atenci_osas saudações, -Alfredo José de Campq~Me~ 
lo, - Assinatura por extenso - Alfredo Campos, nome 
parlamentar. 

O SR. P~ESIDENTE (Henrique Saniillo)- A comu­
nicação lida vai à publicação. 

Sobre a mesa,_ expediente que vai ser lido pelo Sr. 1~"­

Secretário. 

E lida a selfuinte 

RESOLUÇÃO N• 13, DE 1983 

..Cria a Comissão Parlamentar de Inquérito para 
os fins que- especifica." 

Art. 19 Fica criada a Comissão Parlamentar de In­
quérito destinada a investigar a persistência da pobreza 
absoluta no Nordeste, nos termos do Art. 170, letra ''a", 
da Resolução n9 93, de 1970 (Regimento Interno do Se­
nado Federal). 

Art. 29 A Comissão, constituída de 9 (nove) 
J_llembros, tem o prazo de 120 (cento e vente) dias para 
apresentação de suas conclusões. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Justificação 

!:. sabido que_ o Nordeste é uma das regiões mais po­
voadas do País e que, no entanto, apesar dos constantes 
esforços e veementes reclamos de seu povo - é ainda 
uma das mais atrasadas e pobres do mundo. 

Ao longo do tempo, governos os mais diversos têm, 
por quase um século, se proposto a equacionar os graves 
problemas da região sem que se vislumbre, até o momen­
to, a esperança de uma solução consistenteL 

Úrgãos têm sido criados, planos têm sido elaborados e 
programas têm sido definidos. Nem um deles, porém, 
tem sido duradoura e adequadamente apoiado ou imple­
mentado. 

A cada seca que a atinge, a região revela, no contexto 
da extrema vulnerabilidade de sua economia de subsis~ 
tência, um quadro de pobreza que causa espanto à 
Nação e ao mundo. 

Se nesses momentOs, sertanejos já não morrem- de 
fome ou de__sede, como no passado, é única e exclusiva­
mente, porque a ação daqueles mesmos governos os so­
correm. 
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A região. porém, tem a plena consciência de que o 
problema jâ não é de ordem técnica. A técnica dispõe de 
soluções amplas e viáveis. 

A questã9o parece ser, antes, de ordem política e ad­
minítrativa. Sobretudo poHtica, porque é dC uma medida 
efefíva dessa naturezã que -hão de decorrer todas as -de-­
mais decisões neCesSãJ-faS à S'OlUçãO dCssa sect.ifar questão 
regional. 

t fundamental, portanto, analisar as causas da inefi­
ciência crônica da--põlítica de desenvolvimento do Nor­
deste. E, nada mais adequado, para isso, do que uma Co­
missão Parlamentar de Inquérito, como a qUe Ora Propo­
mos. 

Sala das Sessões, 17 de março de 1983. 
Odacir Soares -João Lobo- Jorge Bornhausen - Ju­
tahy Magalhães --Moacyr Dal/a- Marcondes Gadelha 
-Martins Filho- Helvidio Nunes- Gabrie,l Hermes­
João Lúcio - Lourival Baptista - Benedito Canelas -
Murilo Badaró- Almir Pinto- Milton Cabral- GuiM 
lherme Palmeira - Marco Maciel- João Calmon -
Tarso Dutra - Virgílio Távora - Amaral Peixoto -
Raimundo Parente- Albano Franco- Carlos Alberto­
Roberto Campos - fos-é LinS - Alexandre Costa 
Aderbal Jurema - Lomanto Júnior- José Sarney. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- O docuM 
menta lido contém subscritores em número suficiente 
para constituir, desde logo, Resolução do Senado, nos 
termos do art: I 70, "a", do Regimento Interno. 

Será publicado para que produza os devidos efeitos. 
Para a Comissão Parlamentar de lnquerito, ora criaM 

da, a Presidência fará, oportumtmente, is dCsignações, 
de acordo com as indicações que receber das Lideranças. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
19-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO No 354, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367_ do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n9 108 de 19-82 que autoriza o Minis-tério da In-' 
dústria e Comércio a disciplinar o regime de fabricação 
de produtos para uso adequado de pessoas canhotas, e 
dá outras providências, feita a reconstituição do proces­
so, se necessaria. 

Sala das Sessões, 17 de março de 1983. - Gastão 
Müller. 

REQUERIMENTO No 355, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n9 116 de 1982 que dispõe sob.re a impressão da 
data de fabricação e do respectivo prazo de validade nas 
embalagens de produtos industrializados destinados a­
alimentação humana, feita a reconstituição do processo, 
se ne1::essária. 

Sala das Sessões, 17 de março de 1983. "'"""' Gastão 
Müller. 

REQUERIMENTO No3S6,DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367- do Reginiento In­
terno, requeiro o desai'quh'amento do Projeto de Lei do 
Senado_ n9 137 de 1982 que altera o art. 132 do Código 
Penal e revoga o art. 34 da Lei das Contravenções Pe­
nais, feita a reconStituição do processo, se necessária. 

Sala- das Sessões, 17 de março de 1983.- Gastão 
Müller. 

REQUERIMENTO N• 357, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n9 204 de 1982 que veda comercialização de plan­
tas ornamentais venosas, tóxicas ou nocivas· à saúde, fei~ 
ta a reconstituição d-o processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 17 de março de 1983. - Gastão 
Müller. 
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~ REQUERIMENTO No 358, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n9 216 de 1982 que dispõe sobre a comerciali­
zação de produto industrial que contenham substância 
tóxica ou venosa, feita a rec-onstituição do processo, se 
necessária. 

Sala -daS Sessões, 17 de nlarço· de f983. - Gastão 
Müller. 

O Sr. PRESIDE..l'l(fE (Henrique Santillo)- Os reque­
r_imentos que -Vêm ae ser lidos serão publicaclos e poste­
riormente incluídos em Ordem do Dia, nos termos do 
arL 279, 11, "c", n9 11 do Regimento Interno. Sobre a 
mesa, requerimento que_ vai ser lido ·pelo Sr. 19-
Secretário. 

E lido o seguinte_-

REQUERIMENTO No 359, DE 1983 

_NOs termos do art. 22 <;lo_ Regimento Interno, requere­
mos que seja realizada sessão especial para homenagear 
a_memória do Senador José Guiomard. 

Sala das Sessões, 17 dt Março de 1983. -Jorge Kalu­
me- Albano Franco- Alberto Silva- Alexandre Costa 
- Almfr Pfnto - Benedito Ferreira- ClaudioriOr Roríz 
- Galvão Modesto- Gastão Müller- He/vídio Nunes 
- Humberto Lucena - João Lúcio - José Fragelli -
Jurhay Magalhães- Lourival Baptista:....__- Marco Maciel 
- Martins Filho - Murilo Badaró- Passos Porto­
Raimundo Parente. 

O -Sr. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- o reque­
rimento lido será objeto de deliberação após a Ordem do 
Dia, nos termos do art. 279, I, "b", do Regimento Inter­
no. 
•o Sr. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Através 

do Requeri~ento- n9 188, de 1983, de autoria do Senãdor 
Nelson Carneiro, aproVado pelo Plenário em ll-03-83, 
foi criada Comissão Especial interna destinada a estudar 
modificações ou a revogação da Lei n9 6.620, de 1978, 
que àHerou o Decreto-lei n9 898, de 28 de setembro de 
!969. 

De acordo com a indicação das Lideranças fica assim 
constifuí_da a referida Comissão : - pelo PDS, como ti­
tulares, Senadores Murilo Badaró. Aderbal Jurema e Jo­

--sé--Lins; como suplentes, Moacyr Dalla e Jutahy Maga­
lhães; pelo PMDB, Pedro Simon, como titular; Gastão 
M iiller e José Ignácio, como suplentes; pelo PTB, Sena­
do_r _ _Nelso_n Carneiro. 

O Sr. -PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Pedro Simon, que falará 
pela liderança do Partido do Movimento Democrático 
Braileiro. 

O SR. PEDRO SIMON PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR; SERÀ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Conce­
do_ a palavra ao nobre Senador Virgílio Távora, pela Li­
derança -do PDS. 

o- SR. VIRG[LIO TA VORA (Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Permita-me o eminente Senã.dor Pedro Simon que efO~ 
gie do seu discurso apenas a eloqüência. Nem a forma, 
como poderia chamar a parte contrária ao debate, encô~ 
mios nossos estaria a receber, porque S. Ex• fez pratica­
mente um monólogo, embora desde o início já tivésse-­
mos solicitado como que permissão para nos introduzir 
na peça que literariamente reconhecemos-~m feita. 

Tantas _perguntas aqui _foram forÍnuladas, sem que de 
imediato pudesse lhe daf a resposta, por causa dO aparte 
não concedido, que nos julg'amos na obrigação de dar à 
Casa o seguiil.te esClarecimen-to: ·em neTa -chegando, -hâ 
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menos de um mês, deparamo-nos com afirmativas da 
nobre Oposição, pelos seus Líderes mais categorizados, 
sobre a necessidade de agora debater os grandes proble-­
mas que afligiam a nossa vida, a vida desta grande 
Nação, que a abertura tinha começado. Ninguém con­
t~tav~. m~s prec:i&ava ser completada. E-desde agora, 
ilustre_ ~_enador Pedro Simon, se iniciava o debate. Perfi­
lhava, no Líder do PMDB a idéia dominante, como 
membro do seu Partido, de que deveria, o debate mera­
mentejn_stitucional, ser o fulcro, a base, de toda a ação 
parlamentar: Infelizmente não temos aqui à mão, mas V. 
Ex•s poderão receber na próxima sessão. As declarações 
escritas do Líder do Partido aliado ao de V. Exts se mul­
tiplicavam, ou do Partido que também faz oposição, e 
que no Rio Grande do Sul não ê assim tão aliado ao_de 
V. Ex•- o PDT. S. Ex•, o seu representante nesta Casa, 
Senador Roberto Saturnino, dizia, taxatívamente, que -se 
recusava a discutir qualquer problema que no momento 
não fosse a procurada solução do grande impasse 
econômicoMfinanceiro com que se defrontava o País. 

Em um discurso, embora sendo adversário, tenho are­
conhecer que é uma das peças de maior encadeamento de 
raciocínio cartesiano que jã assistimos neste Plinário. 
Desenvolvia S. Ex• todo seu raciocínio, e não lhe interes­
sava saber se era Constituinte ou não Constituinte o qUe 
iríamos votar agora. Queria mesmo era que o Governo 
exptica~s~, cta!!lava que os Srs. Ministros aqui viessem, 
clamava que o PDS tivesse- os dados ne1::essários para 
com eis: discutir a situação, sein esconder coisa nenhuma, 
econômiço-financeiia do Estado, Estado com e grande, 
bem entendido, e, ao mesmo tempo, que fossem debati~ 
das as diferentes hipóteses, as diferentes alternativas que, 
a seu ver, melhor atendiam a solução pátria. 

Foi S. Ex•, nessa parte, apoiado pelo nobre Líder da 
Oposição, o nobre Uder do PMDB, Senador Humberto 
Lucena. E os dois, conforme o sistema que sempre temos 
nesta Casa, de pronunciarmos curtos apartes, justamente 
para não prejudicar o fluxo da oratória de quem a tribu­
na está Ocupando, foram convidados, a na semana se­
guinte, iniciarem tal debate, conforme as regras estabele­
cidas, trazendo, aí, sim, já em nome do Governo, cOm a 
responsabilídide do Governo, todos os dados e todas 
aquelas medidas pensadas ou a pensar, que poderiam ser 
jogada~ no ·palco dos debates. 

Hâ alguns dias, o nobre Senador Roberto Saturnino 
não pôde estar presente, e nós, dentro do sistema que 
traçamos de:: não responder discursos sem que o respon­
sável maior pela réplica ou pela tréplica que íamos fazer 
estivesse presente, adiamos nosso pronunciamento, até 
que afinal, na semana passada, e aqui chamamos a 
atenção de V. Ex•, demos início a estã discussão que, em 
parte, responde já às primeiras perguntas de V. Ex• Eu 
iria dizer, rapidamente, que isso já·estava respondido, 
mas como V. Ex• digamos assim, tem a eloqaência de 
uma pororoca, o barco do Líder da Situação entrou num 
J?Orto para não ser sorvido pela pororoca da sua elo­
qüêncía ... Mas, dizia eu, justamente quanto à esta parte. 
porgue razão se optou, no momento, por continuar esse 
processo que V. Ex•s chamam processo altamente expor­
tador, quando na realidade a exportação é apenas o ins­
trumento de que se vale o Governo para ter aquelas divi­
sas necessárias, já qUe os insumos mínimos -indisPensá­
veis à manutenção da sua máquina "industrial e à movi­
mentação de todos os seus veículos, verbas, divisas, iC.. 
servas cambiais estão a eXigír muito. Isto jâ foi explicado, 
bastante, de maneira que diremos ao eminente Senador 
Pedro_Simon que pretendemos voltar ao assunto quando 
tivermos aquela hora regulamentar, já que estamos bem 
atentos ao tempo de V. Ex.•s e também porque temos 
uma conferênCia a fazer no Ri_o de Janeiro daqui a pou­
co, portanto teremos que nos ausentar, mas não queria­
mos deixar sem uma resposta o discurso de V. Ex•. To­
dos, meu caro Senador, mas todos esses argumentos -
não temos ~ pretensão de rebatê--los, nunca aqui neste 
plenârío o fizem9s- mas todos, V. Ex• não tenha a me~ 
nor dúvida,_ que serão tocados pelo atual Vice-Líder, 
ocupando eventualmente a Liderança, de preferência 
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aqueles da parte econômica, financeira, da parte técnica. 
Ele não é economiSta, ele é engenheiro, mas lO anos de 
Economia já dâ para antender alguma coisan. 

Mas eu diria a V. Ex•, se não se aborrece, que temos· 
que ver desde o início deste século, desde o fim do século 
passado, desde a localização do nosso grande centro pro­
pulsor industrial brasileiro em regiões onde os insumos 
naturais não estão nas zonas, porque ê algo que pouca 
gente gosta de citar, Dos economistas da OPosição sO-me 
recordo de Rômulo de Almeida que pertilha as idéias de 
cã, naturalmente os outros, quase todos, a sua imensa 
maiofiã, filhos de regiãO mllíto mais feliz, se esquecem de 
que justamente pela poupança do café, pela proximidade 
do grande centro consumidor daquela época ...,..._Rio de 
Janeiro, pelo isolamento que havia, pelo nosso sistema, 
desde aquela época, porque se hoje estamos exportando 
produtos secundârios e primários, na-quele tempo era a 
monocultura exportadora do \:afê que dava lucro, de 
qualquer maneira, uma coisa-ou outra, sempre nós com 
nossas ligações voltadas para os portos e não para o nos­
so interior e para nós própiíOs. Com a imigrãção de gen­
te que vinha da época industrial ou pré-industrial, com 
outros horizontes, vendo o que a indústria tinha feito à 
sua terra, tudo isso se situaria onde houvesse poupança, 
onde houvesse um clima e onde houvesse essa predispo-­
sição para a indústria. 

Assim, o que resultou? Nós colocamos justamente o 
nosso grande centro propulsor na Região Centro-sul, 
aqui, ou ma"is exatamente, inicialmente, na Região de 
São Paulo e parte do Rio. Daf se expandiu com a imi­
gração gaúcha, aquele primeiro centro industrial que V. 
Ex•s tiveram lâ das colônias e depois se desenvolveu em 
Santa Catarina, em seguida. Mas, justamente na região 
brasileira que não tinha os insumos básicos locais para o 
desenvolvimento dessa indústria, a não ser aquela indús­
tria de transformações dos produtos agrícolas, a agroin­
dústrüt e depois o seu aperfeiçoamento, as indústrias 
parte manufaturadas, têxteís, --na região paulistana, de­
pois na região de Santa Catailna. 

Se se quer entrar fundo no problema, examinãremos o 
paralelo 23. E não queremoS, aqui, falar Cffi 1, 2, 3, ou 4 
Brasis. Trata-se do paralelo que passa pelo Rio de Janei­
ro. Acima desse paralelo é que estão, PratiCamente, ãs ri­
quezas minei-ais d_o Pafs quase que todaS Concentradas 
na ordem de 80, 90%, como também as giãildes terras 
agriculturáveis. As exceções confirmam a regra. Agora, 
vejam-se as desCobertas do cerrado e da sua" vocãÇão 
agrícola, uma vez corrigido o solo. Notem~se aS exces­
sões que havia, mas estamos falando até os dias de hoje. 
Era a agricultura do Sul de terras mais férteis, terras 
mais ferazes; que ainda hoje são õ- grãilde celeiro do BÚ­
sil. Mas, na região onde havia riquesas minerais, na re­
gião onde nós possuíamos esSes insumos - não foram­
postos por Juscelino, mas foram obra de Juscelino, em 
1959, com a idéia da SUDENE- -ê qUe se começou a 
pensar em industrializar aquela região. No passado, 
quando o Brasil engatinhava em matéria de industriaH­
zação, pelas indústrias de transformação têxteis, aquela 
região era pelo censo de 1907, o primeiro censo indus­
trial do País, mais industriãliZãdã. do que São Paulo. 
Pouca gente sabe, mas assim era o fato. Mas era o quê? 
Não tínhamos industrialização_, Volta Redonda, sabe V. 
Ex•, justamente por, digamOs, CÕntigêÍ1cias políticas, 
por contigências, digamos, administrativas-irrecorríveis, 
foi colocada justamente onde nunca ninguém colocaria 
uma usina daquele porte - nem junto do carvão, nem 
junto do ferro. Mas, af ficou. Foi o iníCio dõ nosso de­
senvolvimento industrial. Pode-se falar então em desen­
volvimento industrial, embora desde 30 aquela substi­
tuição do cracking etc. etc, pudesse sex:vir como referên­
cia para o início, mas foi dessa Cpoca aí. Mas ninguém 
vai ciítíCir, ãí Chegamos aO-ilobfeSenador Pedro Símon, 
'ninguém vai dizer que foi justamente o erro da colOcação 
desse centro industrial onde os insumos eram poucos, e 
não noutro lugar onde os insumos eram mais abundan­
tes que vem os males de todas as nossas desgraças. Tam­
bém não vamos dizer que foid a industria automobillsti­
ca, criada pelo nosso presidente Juscelino Kubtscheck,já 
aqui uma vez citada, nos anos de 55(56 contra o descré-
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dito de todo mundo, que hoje nós assiStimos a tudo que 
temos, permitam-me dizer, e todos nós falamos que a in­
dústria -automobilística leva essa quantidade toda de bar~ 
ris de petróleo, mas ninguém transforma um barril de pe­
tróleo em barril de gasolina nem num barril de óleo die­
sel. Há decantação;- praticamente, em produtos leves, 
produtos pesados, produtos médios. Entre os leves fica o 
õleo -diCSet;-a gaS'?l~fi.a entre os médios e óleo combustível 
entre os pesados. 

Nós temos feito, no que tange ao transporte, seja pelo 
combustível à base da gasolina, com sua mudança em ál­
cool; seja através do óleo diesel, pela adição progressiva 
de uma parte de álcool, algo que país no mundo tem. Po­
deremos discutir aqui as basses, poderíamos discutir 
aqui a ênfase qlu6- tenha sido dado" lsso; poderíamos dis­
cutir aqui, talvez, o remanejamento dos valores atribuí­
dos ao PROALCOOL; podei-íamos -discutir o que-seria­
também de nós se, ao invés de produzirmos essa massa 
de carros, fôssemos- importar; poderfamos discutir os 
freios que se daria à importação desses carros e sem o 
mecanismo, como foi a CEXIM e que tanto infelicitou 
esse Estado. Mas, isso não são fatos que possam ser 
apresentados com soluções axiomãtic<is. Não há axioma 
em economia, rnuito menos na economia de um País 
como o nosso. De maneira, que diria a V. Ex f que, real­
mente; 1973 foi ~um prinieiro choque, foi um choque 
como poderíamos sentir em um avião que, decolando 
com quatro turbinas, visse apagar duas: se ele descesse à 
terra, imediatamente, talvez se espatifasse com todos os 
passageiros; tinha que tentar com o impulso, com a em­
balagem que ia, que tentar vôo, já estava no fim da pista. 
Esta é que é a grande verdade que pouca gente quer ver, 
a verdade dos engenheiros das obras feitas, daqueles que 
não comparam o Brasil de antes de Volta Redonda, que 
produzia 78 mil toneladas de aço e que, hoje, ao se falar 
numa cifra dessa, acha uma verdadeira anedota. Aço que 
era produzido por um organismo que à época se julgava 
uma das grandes indústrias deste País, que era a Belga 
Mineira. 

Assim, diríamos ao nobre Senador Simon que não foi 
só em 1973. Muitas vezes um homem público cÕrre esse 
risco enorme da má interpretação. Se muitas vezes o fa­
lar ê prata, quase'sempre o silêncio é ouro. Não seria o 
fato de se fizer: está terminado o prazo do desenvolvi­
mento brasileiro aÚlerado. Vamos imediatamente por o 
pé n_o freío:- _Q_q!!_e _viria de desemprego? O que viria de 
desconforto para todas essas populações que tinham o 
seu quadro montado- quadro que até aquele momento 
estava funcionando - e, da noite para o dia, vê-lo des­
montar? 

O que o Governo procurou fazer, através de adap­
tações, umas felizes e outras infelizes, como obra huma­

na, mas que, reatffiente, impedil-arrí que h-Ouvesse aquele 
imenso exército-de desempregados, que países como a 
Alemanha, a França, a Inglaterra e o próprio Estados 
U o idos enxergaram na primeira crise do petróleo e; de-_ 
pois,-na segunda. 

Vê-V. Ex• como ê bom discutir: Quase Que está a engo­
lir tõdõ o tempo que possuímos e não· chegamos a r~~ 
pondera primeira pergunda de V. Ex• Muito mais, pre­
zado Senador, do que o choque do primeiro aumento do 
petróleo foi o aumerito dos juros intefriacionais, este au­
merito, púa o Brasil, Por eXemplo, teve um aspecto ca­
tastrófico sob todos os aspectos, dimiiuiindo o fluxo de 
pi:trodólares, tornando-se escasso o eurodólar em re­
lação àquela abundância com que vinha sendo oferecidt? 
no mercado internacional; os Estados Unidos, procuran­
do corrigir o seu déficit através deuma austerlssima poU­
t~Cã._eCC!f-1-Ômic~, <J_iie deu como conseqüência aquele bata-

- lhão de milhões de desempregados e aquela impopulari­
dade tão grande -ao seu atual dirigente. Tivemos como 
conseqüência a imediata _!eac;ão, não _só do usuario de 
-seus rec;ursos, quer dizer, de todos os empresârios daque­
la grande nação, mas de todos os pa_íses industrializados 
que com oS Estados Unidos competiram. E cada um de­
les_ teve que se ajustar a nova realidade. 

E quando aqui eu ouço falar da eresia qUe foi a niaxi­
desvaloriz-ação, queria lembrar que o Japão, uma potên­
cia inegávei do mundo, -desvalorizou; a França desvalori-

---=-- ------
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zou; a Alemanha, moeda modeiÕ de estabilidade desva­
lorizou, para citar logo três, pois, a libra nem se fala. E, 
há uma semana atrás, muito pouco citadas aqui, no nos­
so mundo, a Austrâlia e a Nova Zelândia, para não fica­
rem atrás, desvalorizaram suas moedas. 

Dentro deste quadro, o Brasil que é um capítulo a par­
te, Pois -temos a nossa responsabilidade de apresentar os 
valores e os reflexos da maxidesvalorização sobre a nos­
sa economia, o Brasil ou seguiria esse exemplo ou não ti­
nha com que importar o mfnímo daqueles recursos por 
falta de geração de divisiiS, não tinha como que importar 
aqueles insumos básicos e necessários para Que não hou­
vesse, aí sim, uma enO-rme recessão. 

Nós ouvimos e foi uma das receitas da Oposição, que 
não devíamos ir à moratória, por qualquer razão. Não 
discutiremos este assunto, que já discutimos uma vez, 
para não nos tornarmos repetitivos. E, ao mesmo tempo, 
reclamando um grande número de investimentos gover­
namentais. Mas, me1,1 Deus! Como se consegue duas ~~ou­
tonomias tão perfeitas? Coino é a moratória, no caso, as­
sunto que discuti~e_mos noutra ocasião, novamente -~e de­
sejarem. E, ao mesmo tempo, como_ conservar os finan­
ciamentos necessários, para se importar aqueles bens 
mínimos ne~sãrios, aqueles insumos, para a máquina 
que aí está, a máquina industrial que montamos à custa 
de tantos sacrifícios, de 40 anos a esta parte, no mínimo, 
depois da guerra, não parar? 

Só para V, Ex• ter uma idéia, eminente Senador Pedro 
Simon, precisamOS de ·um cl'édíto rotativo de4 bilhÕes de 
dólares para importar este petróleo. Quando se descobre 
um poço de petróleo - queremos, aqui, mais uma vez, 
repetir - para a sua delimitação são quatro, cinco anos 
que demanda - o México teve uma experiência dolo­
rosíssima - entre a ocasião do feliz evento e aquela ou­
tra em que, comercialmente, ele é explorado. Muita gen­
te reclama: "Por que a PETROBRÁS não fez há 15 anos 
o que está fazendo agora"? Diria que hâ 15 ou 20 anos 
atrás_era uma companhia descapitalizada para os gran­
des investini.entos que teria que proceder. Ãquela êpoca, 
o petróleo importado saía pela metade do preço do nos­
so· petróleo. E, em terceiro, quando aproximamo-nos a 
borrasca de 1973, ela investiu fortemente nesse setor, 
teve que haver a defasagem necessária. V. Ex• vê que os 
primeiros grandes descobrimentos foram de 1976, 1977, 
principalmente âe 1978 - recorda V. EX• - Campos, 
até hoje, a maior reserva que temos- as nossas reservas 
no Nordeste - nós somos uma opepezinha, não sei se 
sabe, auto-suficientes - do Rio Grande do Norte, do 
Ceará uma descoberta de 2 anos e meio para cá. A pro­
dução cresce realmente. Em 1985, nós já deveremos ter 
pela substituição de importações, af sim, a gasolina, o 
óleo diesel, o óleo combustível substituído pelo carvão, 
pela mistura álcoolfdiesel, pelas transformações dos 
óleos vegetais pelas biomassas, de uma maneira geral, à 
frente de todos. 

O Sr. Alexandre Costa"- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. YIRGILIO TAYORA- Só um momentinho 
para terminar a frase. Com tudo isto, jâ em 1985, tere­
mos uma importação ou quando muito, estaremos im~ 
portandO 350 nlil barris por dia, comparado àquele biM 
lhão e cinqüenta que importávamos quando terminamos 
a nossa última legislatura. 

Com prazer, ouço o nobre Senador Alexandre Costa. 

O St. Alexandre Costa- Eu quero apenas que, quan­
do V. Ex~ for responder ao Senador Pedro Simon, in­
clua, não como dele, mas como minha, uma ligeira per­
gunta: A televisão diz, todo dia, que o Brasil dobrou a 
sua produção de petróleo. O petróleo, na origem, baixa 
de preço, mistura-se à gasolina 20% do álcool brasileiro, 
produção e. maquinário, e a gasolina sobe assustadora­
mente, como V, Ex•_ viu no último aument.o. 

O SR. VIRÜILIO TA VORA- Serã facílimo respon­
der a V. Ex•, não tenha a menor dúvida. 

Agora, Sr. Presfdente, aColherei o aparte do Senador 
Pedro Simoll e daí nerlhllm mais, infelizmente, porque 
senão perco o avião. 
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O Sr. Pedro Simon- Veja V. Ex• como as dúvidas es­
tão na própria Bancada de V. Ex•. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- As dúvidas estão na 
cabeça de todo homem inteligente, não ~ privilégio só 
dos daqui da minha Bancada. Soque vou lhe responder, 
simplesmente, não disse a V. Ex" que isso aí E: uma res~ 
posta simples? Agora, só um tempozinho para a gente 

. trazer um quadro~negro. 

O Sr. Pedro Simon - Aliás, o quadrç_-negro foi a úni­
ca coisa que faUo!l_na aula de economia_ que V. Ex" deu, 
muito brilhante e muito ilustrativa. 

O SR.VIRGJLIO TÃ VORA- Não sei se ê brilhante, 
mas, meu caro colega, entre fazer frases bonitas, emitir 
conceitos opinativos e procurar encadear - nãó -estou 
dizendo que V. Ex• fizesse frases bonitas, conceitos opi­
nativos..=- como ouço normalmente fazerem, quando se 
discutem problemas sérios como esse - e aq_"m~mo 
tempo, procurar encadear um raciocínio, esteja-Cei-fO, es­
teja errado mas parece coerente. E, do outro lado, fazer 
como V. Ex• disse, um exerciciozinho mental, pois isso ê 
um exercício mental, não ê aula nenhuma. Eu prefiro, 
sempre tive aqui, durante 6 anos e meio, quando Líder, 
no tempo do Presidente Geisel, esse proceder. E esse pro­
ceder eu acredito que atê eleva muito o debate, porque 
sai muito da parte da exacerbação. De acordo? 

Resumindo, respondendo_aos dois, eu diria que, ónica 
e exclusivamente, é uma questão de composição de preço 
e de encargo. E V. Ex• vai ver q"e agora eles vão dimi­
nuir S dólares - não são três não, graças a Deus que são 
S mesmo - no preço do barril. Mas, em compensação, 
vamos supor que, mesmo que não tivesse dimim,l_(do 
nada o barril, o dólar aumenta. E eu não pago o barril de 
petróleo em dólar, ou pago? Pago em dólar. Ou não 
pago o barril de petróleo em cruzeiro, ou pago? Pago 
não, eu pago é em dólar. Então, teoricanleõte, em t ano 
só, mantido o preço do barril do petróleo, ele teria que 
crescer no mínimo 100%. E aind_a mais, o auxfl.io que se 
dá, dentro da composição de preço, para os produtos 
que estão afetando mais a bolsa do pobre, como, por 
exemplo GLP, que é subvencionado pela composição do 
preço da gasolína. 

Mas isso, com imenso prazer, Senador Alexandre Cos­
ta, que é também engenheiro -V. Ex• é advogado, mas 
um advogado brilhante entende de engenharia- nó_s ve­
remos como realmente o Governo tem que estar dando 
esse aumento. E se a coisa pouco havia dado, não tenho 
a menor dúvida _e defender aumento, seja do que for. 
Agora, dizer o por quê do aumento, dizer a verdade, isso 
deixa a consciência de qualquer pessoa tranqUila. 

Senador Pedro Simon, V. Ex•, assim como seus dignos 
Lideres, estão convocados, na semana que vem, porQue 
amanhã sexta-feita ninguém vem aqui, para continuar­
mos o debate iniciado com o eminente Lfder do PDT, 
Senador Roberto Saturnino. Naturalmente, S. Ex• que­
rerã ter a primázía da triplica, porque na ·serriana passa­
da o que produzimos fã era uma réplica. Mas af, ao con­
trário do que V. Ex• disse, pediremos, logo depois da Or­
dem do Dia, todo o tempo para, durante uma hora bas­
tante espaço haver, para que todas as idéias, que acredi­
tamo_s, partidas das cabeças de V. Ex•, devem ser devida­
mente mediatas por nós, para ver aquilo que é crível pa­
recer. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia-- João Castelo- José Sarney- Hum~ 
berto Lucena - Luiz Cavalcante - Albano Franco -
José Ignácio ......;--Amaral Peixoto - Nelson Carneiro -
Itamar Franco- Alfredo Campos- Amaral Furlan­
José Fragelli -- Tarso Dutra. 

O SR.- PRESID.~NTE (Henrique Santillo)- Sobre a 
mesa, comunicações que vão ser lidas pelo Sr. 19-
Secretário. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Sãp lidas as seguintes 

Oficio n~ 46/83 Brasflia, 17 de março de 1983. 
Senhor Presidente, 
Coinunico a V. Ex• que esta Liderança, de acordo com 

o § J9 do art. I O do Regimento Comum, substituirá o De­
putado João Faustino pelo Deputado Osvaldo Melo na 
Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre o 
Decreto-lei n'>' 1.953, de 3 de agosto de 1982 . 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex• pro~ 
testos de estima e consideração 

Deputado Nelson Marchezan, Lider do PDS. 

Oficio ii<f 47/83 Brasília, 17 de março de 1983. 

Senhor Presidente, 
Cõmunico a V. Ex• que esta Liderança, de acordo com 

o § 19 do art. I O do Regimento Comum, substituirá o De­
putado Horácio Matos pelo Deputado Mozarildo Ca­
valcanti na Comissão Mista incumbida de estudp e pare­
cer sobre o texto do Decreto-lei n~ 1.953, de 3 de agosto 
de 1982. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex• pro­
testos de estima e consideração. 

Deputado Nelson Marchezan, Líder do PDS. 

Oficio n9 49/83 Brasma, 17 de março de 1983. 

Senhor Presidente, 
Comunico a V. Ex• que esta Liderança, de acordo com 

o§ ]9 dO art. 10 do Regimento Comum, substituirá o De~ 
putado Fernando Collor pelo Deputado Francisco Erse 
na Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre 
o Decreto-lei n~ 1.953, de 3. de agosto d~ 1982, que ~uto­
riza a Comissão de Política Aduaneira a conceder 
isenção ou redução do Imposto de Importação incidente 
sobre bens destinados à prospecção e produção de pe­
tróleo. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex• pro­
testos de estima e consideração. 

Deputado Nelson Marchezan, Líder do PDS. 

OficiO n'>' 48/83 
Senhor Presidente: 

Brasília, 17 de março de 1983 

Nos termos regimentais, comunico a V. Ex• que esta 
Liderança substituirá os Senhores Deputados Antônio 
Farias e José Thomaz Nonô pelos Senhores Deputados 
OSvaldo Macedo e Josué de Souza na Comissão Mista 
destinada a apreciar o Decreto-lei n\' 1.952; que- institui 
adicional às contribuições incidentes sobre açúcar e ál~ 
cool, e dá outras providências. 

Aproveíto ·a OPortunidade para renovar a V. Ex• os 
profestos de estima e con-sideração. 

Nelson Marchezan, Líder do PDS. 

Ofício n<? 50/83 

Senhor Presidente, 

Brasília, 17 de março de 1983. 

Comunico a V. Ext_queesta Liderança, de acordo com 
o§ l'>' do art. lO do Regimento Comum, substituirá o De­
putado ltalo Conti pelo Deputado Assis Canuto na Co­
missãQ Mista -incumbida de estudo e parecer sobre o tex­
to do De_cr.eto-lei n"' 1.954, de 16 de agosto de 1982, que 
"altera dispositivos do Decreto-lei n"' 1.135, de 3-12-70, 
que dispõe sobre a organização, a competência e o fun­
cionamento do Conselho de Segurança- Nacional". 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex• pro­
lestes de estima e consideração. 

Ne/sÕn Marchezan, Líder do PDS. 

Ofício n9 51 j8_3 _ Brasília, 17 de març.o de 1983. 

Senhor Presidente, 
Comunico a V. Ex• que ~sta Liderança, de acordo com 

o§ }9 do art. 10 do Regimento Comum, substituirá o De­
putado Ney Ferreira pelo Deputado Leônidas Rachid na 
COmissão Mista incumbida-de estudo e parecer sobre o 
texto do Decreto-lei n~ 1.954, de 16 de agosto de 1982, 
que "altera dispositivos do Decreto-lei n9 1.135, de 3-12-
70, que dispõe sobre a organização, a competência e o 
funcionamento do Conselho de Segurança Nacional". 

Março de 1983 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex• pro­
testos de estima e consideração. 

Nelson Marchezan, Líder do_ PDS. 

O SR. !'RESIDENTE (Henrique Santillo) - Serão 
feitas as· substituições solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- A Presi­
dência convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, 
às..18 ho_ras e 30 minutos, destinada à apreciação das se­
guintes matérias: 

-_ P_rojeto.s de R~ol~çãp p'>'s 46 e 64, de 1982; 
- Requerimentos n'>'s 194 a 198, de 1983; e 
-Projetos de Resolução n'>'s 47, 58 e 113, de 1982. 

O SR. PRESIDENTE (HenriqueSantillo)- Passa-se 
à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno 11nico, do Projeto de Reso­
lução n'? 114, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de EoonQmia como conclusão de seu Parecer n9 _744, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Curitiba (PR) a elevar em Cr$ 4.606.655.502,42 
(quatro bilhões, seiscentos e seis milhões, seiscentos 
e cinqüenta e cinco mil, quinhentos e dois cruzeiros 
e quarenta e dois centavos) o montante de: sua divi­
-da consolidadá, tC:ndo 

PARECERES, sob n•s 745 e 746, de 1981, das 
Comissões: 
~de Çonstituição e Justiça, pela constitucionali­

dade. e juridicidade; e 
-de Municipios, favorável. 

Em votaçã_o_ o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

_dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Helvfdlo Nunes- Sr. Presidente, peço verifi­
cação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) -Vai-se 
proceder à Veriftcação de votação, solicitada pelo Sena­
dor Hetvídio Nunes. 

Solicito aos Srs. Senadores que tomem seus lugares, 
para procedermos à verific_ação de votação. (Pausa.) 

Como vota o Líl;l.er do PDS? 

O SR. GABRIEL HERMES - SIM 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) -Como 
vota o Líder do PMD B? 

O SR. GASTÃO MÜLLER - SIM 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Os Srs. 
Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação) 

VOTAM ""SIM" OS SRS. SENADORES: 

Almir Pinto- Galvão Modesto- Helvfdio Nunes­
Humberto Lucena - João Lúcio - Lomanto Júnior -
Marco Maciel- Martins Filho- Pedro Simon- Rai­
mundo Parente. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santilto) - Vota­
ram SIM lO Srs. Senadores. 

NãO houVe f/uorum regÚnental. 
. De acordo cp __ m o Regimen~o Interno, vou suspender a 

· sesSão por I O ffiinutos, fazendo soar a campã-inha para 
chamada dos Srs. Senadores, a fim de procedermos a 
nOVa votação. 

(Suspensa às 16 horas e 10 minutos, a sessão é rea­
berta às 16 horas e 18 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Estã rea­
berta a sessão. 

Persistindo a falta de quorum, a vota.ção do ProJeto de 
Resolução n9 I 14/81, constante do primeiro item:-da 



Março de !983 

pauta, fica adiada para outra oportunidade, bem como a 
dos itens 2 a 33, todos em fase de votação. 

São os seguiir.tes os itens cuja apreclação fica adia­
da. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
187, de 1981 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer nCJ 1.106, de 1981), que 
autoriza o Governo do Es~_d_9 de Sergipe a elevar em 
Cr$ 3.530.501.16_3,00 (três bilhões, quinhentos e trinta 
milhões, quinhentos e um mil, cento e sessenta e três cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n9 1.107, de 1981, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade, com voto vencido do. Senador Hugo Ra­
mos. 

3 

Votação, em turno llniCo, do Projeto de Resolução n" 
233, de 1981 (apresentado pe~a Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n'~ 1.309, de 1981), qua 
autoriza a PrefeitUra Municipal de São Joaquim (SC) a 
elevar em Cr$ 15.126.000,00 (quinze milhões, cento e 
vinte e seis mil cruzeiros) o montante de sua divida con~ 
solidada, tendo 

PARECERES, sob nYs 1.310 e 1.311, de 1981 das Co­
missões.:. 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, com voto vencido do Senador Hugo Ra­
mos; e 

- de Municípios, favorável. 

4 

Votação, em turno únic6,-do Requerimento n'~ 158, de 
1983, de autoria do Senador HelvfQio Nunes, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução n'~182, de 1981, 
que autoriza o Governo do E~taçi.Q do Piauí a: elevar em_ 
Cr$ 76.131.000,00 (setenta e seis milhões, cento e trinta e 
um mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

5 

Votação, em turno único, do Requerimento n'~ 159, de 
1983, de autoria d_o Senado~: Raimundo Parerite, solici­
Íando, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o­
desarquivamento do Projeto de Resolução n"' 2J9, de 
1981, que autoriza o Governo do Estado do Amazonas a 
elevar em Cr$ 151.212.000,00-'(cento e cinqilenta e um 
milhões, duzentos e doze mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. 

6 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 160, de 
1983, de autoria do Senador _Raimundo Parente, solici~ 
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Interno o 
desarquivamento do Projeto de Resolução n"' 220, de 
1981, que autoriza o Govétffo f;ig Estaçto do Amaz~:mas a 
elevar em Cri 381.244.800,00 (trezentos e oitenta e um 
milhões, duzentos e quarenta e quatro mil e oitocentos 
cruzeiros} o montante de sua dívida consolidada. 

7 

Votação, em turno llnico, do Requerimento o9J61, de 
1983, de autoria do Senador Raimundo Parente, solici­
tando, nos termos do art~ 367 do Regimento Interno, ·o 
desarquivamento do Projeto de Resolução n~ 241, de 
1981, que autoriza a Prefeitura Municipal de Manaus 
(AM) a realizar operação de emp-réstimo externo no va­
lor deUS$ 10,000,000.00 (dez milhões de dólares norte­
americanos) destinada_ a programação de investimentos 
naquele município. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

8 

-votação, em turno ímico, do Requerimento nY 162, de 
1983, de autoria do Senador Carlos Chiarelli, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução n'~ 245, de 1981, 
que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do 

. Sul a realizar operação de empréstimo externo no valor 
de US$ 110,000,000.00 (cento e dez milhões de dólares 
norte~americanos) destinada ao programa de obras 
viárias e ligações troncais daquele Estado. 

9 

Votação, em turno llnico, do Requerimento n9 164, de 
1983~ de autoria do Senador Marco :M,'acjel. solicitando, 
nos termos d_o art. 367 do Regimento Interno, o desar­
quivamento do Projeto de Resolução n9 246, de 1981, 
que autoriza o Governo do Estado de Pernambuco __ a 
contratar operação de emprêstimo externo, no valor de 
US$ 55,000,000.00 (cinqfienta e cinco milhões de dóla­
res norte-am~icanos), destinada a programas de investi­
mentos do Estado. 

lO 

Votação, em turno único, do Requerimento n'~ 165, de 
1983, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando, 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o desar­
quivamento do Projeto de Res_olução n"' 203, de 1981, 
que autoriza o Governo do Estado de Pernambuco a ele­
varem Cr$ 23.801.336,00 (vinte e três rm1hões, oitocen­
tos e um mil, trezentos e trinta e seis cruzeiros), ó mon­
tante de sua dívida consolidada. 

11 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 166, de 
1983, de autoria do Senador Marco Maciel, solicita_ndo, · 
nos termos do art. 367 do Regimetlto Interno, o desar­
quivamento do Projeto de Resolução n_Q 36, de 1982, que 
autoriZa o Goverrio do EStado de Pernambuco a elevar 
em CrS 18.714.000,00 (dezoito milhões, setecentos e 
quatorze mil crUZeiros) o montante de sua dívida conso­
lidada. 

12 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 167, de 
19&3, de autoria do Senador Marco Maciel solicitando, 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o desar­
quivamento do Projeto de Resolução nY 108, de 1982, 
que autoriza o Governo do Es.tado de Pernambuco a ele­
varem CrS 1.534.085.100,00 (um bilhão, quinhentos e 
trinta e quatro milhões, oitenta e cinco mil e cem cruzei­
ros) o montante de sua díVida consolidada. 

13 

Votação, em turno único, do Requerimento n9168, de 
1983, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando, 
nos termos do art. 367 do RegimentQ Interno, o desar­
quivamento do Projeto _de Resolução n"' 109, de 1982, 
que autoriza o Go-vérno do Estado de Pernambucç a_ ele­
var em·-crs 1.046.450.500,00 (um bilhão, quarenta e seis 
milhões, quatrocentos e cinqüenta mil e qui~hentos cru­

-zeiros) o montante de sua dívida consolidacta. 

14 

Votação, em turno único, do Requerimento nY 169, de 
1983, de autoria do Senador Marco- Maciel, solicitando, 
nos termos do art. 367- do Regimento Interno, o desar­
quivamento do Projeto de Resolução nY 110, de 1982, 
que autoriza o Governá do Estado de Pernambuco a ele­
var em Cr$ 39.930.000,00 (trinta e nove milhões, nove­
centos e trinta mil cruzeiTos) o montante de sua dívida 
consolidada. 

15 

Votaç~o, em turno único, do Requerimento nYl70, de 
_ _I 983~ d_e _au_toria d9 Senador Marco M&..::iel, solicitando, 

nos te~:mos do art. 367 do Regimento Interno, o desar-
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quivamento do Projeto de Resolução n~" 120, de 1982, 
que autoriza a Prefeitura da cidade do Recife (PE) a ele­
varem CrS 95.072.500,00 (noventa e"cínco milhões, se­
tenta e dois mil e quinhentos cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. 

16 

Votação, em turno único, do Requerimento n'~l72, de 
1983, do Senador Jutahy Magalhães, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
ritento do Projeto de Lei d_o Senado nY 96, de 1980, de sua 
autoria, que dispõe sobre a participação dos servidores 
nos órgãos de direção e fiscalização das entidades que 
menciona. 

17 

Votação, ·em turno único, do Requerimento n'~ 173, de 
1983, do Senador Jutahy Magalhães, solicitando, nos 
temros do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n9 122, de 1980, de 
sua autoria, qUe dispõe sobre a colocação em caderneta 
de poupar.ça de depósitos judiciais. 

18 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 174, de 
1983, do Senador José Sarney, solicitando, nos termos 
do art. 367 do Regimento Interno, o desarquivamento 
do Projeto de Lei do Senado nY 128, de 1980, de sua au­
toria, que permite dedução no imposto de renda das pes­

_s_oas fisícas e jurfdicas, para fins culturais, a partir do 
exercício financeiro de 1981, ano-base de 1980, e dã ou­
tras providências. 

19 

Votação, em turno único, do Requerimento n'~175, de 
1983, do Senad_or Jutahy Magalhães, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Resolução nq 149, de 1980, de sua 
ãutoria, que acrescenta parágrafo ao art. 344 do Regi­
mento Interno. 

20 

Votação, em tUrno único, do Requerimento n'~176, de 
1983, do Senador Jutahy Magalhães, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
rrtenro do Projeto de Lei do Senado nY 174, de 1980, de 
sua autoria, que dispõe sobre o funcionamento das clini­
cas que menciona. 

21 

Votação, ·em t-urno único, do Requerimento n'~ 177, de 
1983, do Senador Jutahy Magalhães, solicitando, nos 
termos do arL 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n'~ _290, de 1980, de 
sua autoria, que altera dispositivos da Lei n'~ 5.107, de 13 
de setembro de 1966. 

22 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 178, de 
1983, do. Senador -Jutahy Magalhães, solicitando, nos 
termos do ar_t..367 do Regimento Inlerno, o desarquiva­
mento do Projeto de L_ei_ do Senado nY 308, de 1980, de 
sua- autoria, que acrescenta dispositivo ao Decr_eto-lei n"' 
201, de 27 de fevereiro de I967. 

23 

Votação, em turno único, do Requerimento nY 179, de 
1983, do Senador Jutahy Magalhães, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do_5enado o9 110, de 1981, de 
sua autoria, que dá nova redação ao§ 2Y do art. 589 do 
Código Civil. 

24 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 180, de 
1983, do Se11ador Jutahy Magalhães, solicitando, nos 
te~mos do ;rt. 367 do Regiffiento Interno, o desarquiva-
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menta do Projeto _de Lei do Senado n9 150, de 1981, de 
sua. autoria, que dispõe sobre a arrecadação de bens va­
gos, para os efeitos que especifica. 

25 

Votação, em turno único, do Requerimento nQ 181, de 
1983, de autoria do Senador TancredoNeves, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução n9 231, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura de Machado (MG) ·a elevar em 
CrS 153.625.500,00 (cento e cinqaenta e três milhões, 
seiscentos e vinte e cinco mil e quinhentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

26 

Votação, em tUrno único, do Requerimento n'íl 182, de 
1983, de autoria do Senador Guilherme Palmeira, solici­
tando, nos termos do_ art. 3.67 do Regimento [nterno, o 
desarquivamento do Projeto de Resolução n~> 238, de 
1981, que autoriza o· Governo do Estado _de Alagoas a 
realizar operação de empréstimo externo no valor de 
USS 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares norte.. 
americanos), destinado a programas de investimento da­
quele Estado. 

27 

Votação, em turno único, ·do Requerimento nl' 183, de 
1983, de autoria do Senador Helvídio_ Nunes, solicitan­
do. nos termos do art. 367 do_Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto _de Resolução n~> 22, de 1982, 
que autoriza a Prefe[tu·ra Municipal de Rio Grande do 
Piauí (PI) a elevar em CrS 3.619.000,00 (três milhões, 
seiscentos e dezenove mil cruzeiros) o montante de sua 
dívi-da consolidada. 

28 

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 184, de 
1983, do Senador Jutahy Magalhães, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei Q_o Senado nl' 130, de 1?82, de 
sua autoria, que acrescenta parágrafo ao art. 73 da Lei n'l 
5.682, de 21 de julho de 1971 (Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos)". 

29 

Votação, em turno único, do Requerimento n~'l89, de 
1983, de autoria do Senador Severo Gomes, solicitando, 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o desar­
quivamento do Projeto de Resolução n'" 112, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura d;:~, Estância Turística de Itu 
(SP) a elevar em CrS 443.100.000,00 (quatrocentos e 
quarenta e três milhões, e cem mil cruzeiros) o_montante 
de sua dívida consolidada. 

30 

Votação, em turno único, do Requerimento n~>190, de 
1983, de autoria do Senador Henrique Santillo, solicitan­
do, nos termos do art. 3.67 do RegímentoJnterno, o de­
sarqUivamento do Projeto de Resolução n~> 251, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Rubiataba (GO) 
a elevar em Cri 2.800.500,00 (dois milhões, oitocentos 
mil e quinhentos cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

31 

Votação, em turno único, do Requerimento n~>19l, de 
1983, de autoria do Senador Henrique Santillo, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução n~' 279, de 198 t, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de ltapuranga (GO) 
a elevar em CrS f3'.469.000,00 (oito milhões, quatrocen­
tos e sessenta e nove mil cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada. 

32 

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 192, de 
1983, de autoria d_o Senador MoJicyr Duarte, solicifan-
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do, nos termos do art. 367_ do Regimento Interng, o de­
~rq~ivamento do Projeto -de Resolução n'l 183, de 1981, 
que áutori~a o Govérno do Estado do Rio Grande do 
Norte a elevar em CrS 29.364.200,00 (viitte -e nOve Iiü­
lhões, trezentos e sessenta e quatro mil e duzentos cruzei­
ros) o montante de su_a dívida consolidada. 

33 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 193, de 
1983, de autoria do Senador Jutal:ly Magalhães, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Resolução n9 244, de 
1981, que autoriza o Governo do Estado da Bahia a con­
tratar operação de emprêstimo externo, no valor de 
USS 60,000,000.00 (sessenta milhões de dólares norte­
americanos), destinada a diversos programas de desen­
vo.lvimento naquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) -Item 34: 
DiscUSsão, em turno único, do Projeto de Resou­

lução n~> 50, de 1982 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n~> 305, de 
1982}, que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio 
Brilhante (MS) a elevar em Cr$ 76.958.000,00 (se­
tenta e seis milhões, novecentos e cinqüenta e oito 
mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolida­
da, tendo 

Pãreceies, sob n~>s 306 e "307, de 1982, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 
Em discussão o projetO. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
A votação fica adiada por falta de "quorum", 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Item 35: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n~' !58, de 1982 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 874, 
de 1982), qUe autoriza a Prefeitura Municipal de 
Rondonópolis (MT) a elevar em Cr$ 73.169.900,00 
(setenta e três milhões, cento e sessenta e nove mil e 
novecentos cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 875 e 876, de 1982, das 
ComisSões: 

-de Constituição e Justiça, pela constit~cio_nali­
dade e juridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem quelra discutMo. declaro-a encerra­

da. 
A vOtãÇão fica adiaciã por falta de-"qtiorum". 
O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) - Fica, 

tarnbêm, adiada a votação do Requerimento n~' 359, de 
1983, lido no Expediente, que por força regimental, de­
veria ser ap~e_ciado nesta oportunid~e. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Há ora­
dores inscritos. 

Concedo a palavra ao Sr. Senador Gastão Müller. 
(Pausa.) S. Ex• desiste da palavra. 

Concedó a palavra ao Sr. Senador Helvídio Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES (Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Desejo fazer um registro nos Anais do Senado, e neste 
regjstro vai também muito de -!Iomenagem. Os meiàs de 
comunicação, ultimamente, anunciaram que os eminen­
tes ex-Senadores Mauro Benevides e Marcos F~eire que, 
por tantos anos, ilustraram esta Casa, ~eriam convoca­
dos pelo não menos ilustre ex-Senador e hoje Governa­
dor Franco Montoro, para integrarem a equipe de Go­
verno do Estado de São Paulo. 
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_Hoje, li nos jo_r:nats que o Senador Mauro Benevides 
assumiu a Díretoria da Área Externa do Banco do Esta­
do de SãO Paulo, com atribuições junto a todas as agên-

-- cias daquele estabeleciniento de crédito exístentes iio fer­
ritório brasileiro. E em breve, tão logo a Assembléia Le­
gislativa bandeirante crie o cargo, o Senador Marcos 
Freire assumirá a Assessoria para assuntos de Integração 
NaCiOnal daquele Estado. 

Mauro Bene~ides, Sr, Presidente e Srs. Senadores, du­
rante 8 anos serviu -exemplarmente a esta Casa. Destaco, 
da atuação' daquele eminente cearense, os seus trabalhos, 
a sua ação no campo político, trabalhos e ação represen­
tados através do Projeto de Reforma COnstitucional, que 
visava a permitir a eleição dos prefeitos das Capitais, e 
bem assim do oferecimento e da luta em favor da apro­
v"!ção de pr~jeto"-de l~i que buscava a regulamentação do 
processo de fiscalização dos atos do Executivo, inclusive 
d-a adininistraÇiio direta, objeto de tratamento, se nãOlne 
falha a memória, do art. 45 da Constituição vigente. 

De uma meneira geral, Mauro Benevides, se constan­
temente ocupava esta tribuna, na defesa dos interesses 
do País e, de modo particular, do Nordestee_do seu Cea­
rá, também tratava, nas Comissões técnicas, das mais 
important-?S_ maté~as de interesse nacional. Mauro Bet;te­
vidés, por conseguinte, merece os nossos_ encômíos, rile­
re_ce ~ nossas homenagens ... 

O Sr. Lonianto Júnior- Muito bem! 

O SR. HELVIDIO NUNES-·- pelo que fez e pelo 
que realizou nesta Casa, e também merece uma palavra 
de confiança; e mais do que de confiança, de homena­
gem, no instante em que assume a Diretoria da área Ex­
terna do Banco do Estado de São Paulo. 

O Sr. Lomanto Júnior- Permite V._ Ex.' um aparte? 

O SR. HELVIDIO NUNES- Pois não~ nobre Sena­
dor. 

O Sr. Lomamo JUnior....::::. Continuo a dizer que V. Ex• é 
um dos homens que têm um senso de equjlíbrio e, so"bre­
tudo, um senso de justiça, qualidad~s que_fazem com que 
nós, a cada dia, o admiremos mais. Conheci V. Ex~ go­
vernando o seu Estado e a última lembrança que tenho 
daquela fase, é de nós dois, eu de um lado, V. Ex~ de ou­
tro, sempre ajudando o saudoso Presidente Castello 
Branco. Conversamos, longamente, numa viagem de 
avião; íamos inaugurar errl Paulo Afonso, se não_ me en­
gano, cinco novas unidades. Ainda agora, V Ex• ratifica 
esse seu- senso ·de justiça prestando uma homenagem a 

__ uma figUra que não pertence aos quadros de nosso Parti­
do mas que, sem dúvida alguma, conquistou a todos nós. 
Quem pode se esquecer de Mauro Benevides, lhano no 
trato, um homem cuja formação cristã, cujas convicções 
religiosas, cujo sentimento de fé a todos transmitia esse 
sentimento nesta Casa'? 

Mas era um combatente, era um homem que defendia 
as suas idéias com aquele vigor dos verdadeiros idealis­
tas. Ele vai fazer falta, muita falta nesta Casa, porque era 
um Senador completo. Representava o Estado __ do Ceará 
ao lado de Almir Pinto e do grande companheiro José 

- Lin-s,CI.Uas fíguras também respeitâ.veis nesta Casa, meus 
velhos e queridos amigos-- e eu tive fambém uma outra 

-coincidência: Almir Pinto foi Vice-Presidente, quando eu 
presidia a Associação Brasileira dos Municípios. 

O S.r. Almlr __ Pinto - Uihã honra para mim. 

O Sr. LomantoJúnior- Portanto, V. Ex• faz justiça, o 
Governador Franco Montara recebe, neste momento, as 
minhas -cong~atulações, também. Quero que V. éx" me 
permita, me conceda que eu venha a inserir no seu bri­
lhante pronunciamento e na sua anãlise, as minhas con­
gratulações ao Governador Montoro, por escolher um 
homem da envergadura de Mauro Benevides. Não direi 
que foi um prêmio pela sua derrota, porque Mauro Be­
nevides não foi derrotado no Ceará. Como Jarbas Passa­
rinho, ele sofreu um acidente eleitoral que pode ocorrer a 
qualquer um de nós. Portanto, Senador Helvídio Nunes, 
as minhas congratulações, congratulações que eu esten-



Março de 1983 

do ao Governador Montara pela felicidade da escolha, 
fazendo com que Mauro Benevides continue atuando na 
vida pública e, mesmo como um homem integrado à adi· 
ministração paulista, servindo aos altos interesses do 
Nordeste. 

O SR. HELVlDIO NUNES- Senador Lo manto Jú. 
nior, deixando de parte a referência pessoal inicialmente 
feita por V. Ex", eu entendo que ninguém melhor do que 
V. Ex• poderia falar, e V. Ex• o fez de uma maneira 
abrangente e completa, sobre a personalidade marcante 
do nosso ex-companheiro Senador Mauro Benevides. 

Muito obrigado pela honrosa participação de V. Ex• 

O Sr. Almir Pinto- V. Ex• me permite? 

O SR. HELVlDIO NUNES - V. Ex• tem o aparte, 
Senador Almir Pinto. 

O Sr. Almir Pimo- Nobre Senador Helvídio Nunes, 
eu já havia acíoriado o meu microfone_ para apartear V, 
Ex•, e foi bom mesmo que a Bahia se antecipasse ao Cea­
râ, na voz eloqüente, sincera e honrada do nobre Sena­
dor Lomanto Júnior. Não sei o que poderia dizer a mais 
além do que V. Ex•está dizend_o_ealêm do que o Senador 
Lomanto Júnior já disse, sobre a figura inc-onfundível de 
homem público que é Mauro Benevides. Poderei até ser 
suspeito em falar de sua personalidade, porque a nossa 
ligação vem de muitos anos. Mauro Benevides começou 
a vida Pública como vereador de Fortaleza, pelo PSD. 
Depois, elegeu-se Deputado Estadual, e fomos compa­
nheiros em algumas legislaturas, na ASsembléia J...eg!sla­
tiva do Estado do Cea(á. OCupou o Senador Mauro Be­
nevides,por duas vezes, a Presidência do Podc~_r Le_gislati­
vo cearense, e devo dizer aV:Ex• que fomos companhei­
ros de secretaríado no Gov~rn_o Pa$c;Qal Barroso, ele na 
secretaria do interior e justiça, eu tiª Secretari_a de Edu­
cação. E por onde Mauro Benevides passou, deixOu seu 
rastro de luz e dignidade. Aqui, neSta Casa, como V. Ex• 
bem disse, ele se portou como um autêntico democrata, 
homem do MDB e depois PMDB, e se constituiu sempre 
um baluarte das grandes causas. Lutava, como V. Ex• 
disse, pelos interesses maiores do Brasil, do Nordeste e 
do seu Estado, o Ceará, acredito que o Senador Franco 
Montara, hoje GoVernador eleito por São Paulo, foi 
aquele homem que reconheceu todos esses predicados na 
figura do nosso querido e estimado colega Maurq Bene­
vides, dando-lhe um cargo na administração pública de 
São Paulo que tenho certeza, Mauro Benevides saberá 
honrar e, com dignidade, exercer aquilo que foi lhe dado. 

O SR. HELVfDIO NUNES-Muito agradecido pela 
participação de V. Ex• nobre Senador Almir Pinto. 

Quando, há poucos instantes, em resposta ao honroso 
aparte do Senador Lomanto Júnior, __ ® disse que nin­
guém mais qualificado do que V, Ex• para falar sobre 
Mauro Benevides, eu estava. querendo significar, com 
aquelas palavras, que, fora os cearenses, nenhuma voz é 
mais autorizada do que a da Bahia para falar, para pres­
tar um depoimento sobre a atividade parlamentar e 
sobre a vida pública do eminente cearense Mauro Bene­
vides. V. Ex• agora, como coestaduano, prestou um de­
poimento. E V. Ex• foi buscar longe, nas raízes da vida 
partidária de ambos, elementos indispensãveis para a 
composição de sua brilhante intervenç_ãQ. Agradeço pe­
nhorado, eminente Senador Almir Pinto, a cOntribuição 
que V. Ex• troux.e às palavras que profiro nesta tarde. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HELVIDIO NUNES- Tem V. Ex• o aparte, 
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na sua lhaneza de trato, porque, nas discussões mais vee· 
mentes, sempre tinha uma palavra de afeição para com 
seus _colegas; ele respeitava a opiníão alheia e, por isso, 
passou a ser admirado por todos nós. O pouco tempo 
que tivemos de convivência, nestes quatro anos, foi sufi­
ciente para que eu pudesse transformá-lo não tanto em 
um amigo, mas em um companheiro a quem admirava 
pelas suas atitudes. Por isso, fico feliz em ver V. Ex•, nes­
ta tribuna, falar sobre este nosso companheiro, que não 
mais :stá aqui. 

O SR. HELVIDIO NUNES - Não bastasse, nobre 
Senador Jutahy Magalhães, a participação da Bahia, 
através da voz de Lomanto Júnior, a palavra de V. Ex• 
constitui a reafírmação dos sentimentos de todo aquele 
Estado, em relação à pessoa do nosso ex~comanheiro 
Mauro _Benevides. O aparte de V. Ex• honrou-me parti­
cularmente. Muito obrigado, -nobre Senador. 

O Sr. Gastão Müller ~ Permite V. Ex• uin aparte? 

O SR. HELVlD_IO NUNES_- Tem V. Ex• o aparte. 
O Sr. Gastão Müller- Nobre Senador Helvfdio Nu-

nes, por duas razões: primeiro, porque no momento sou 
o Senador do PMDB presente, e na Liderança também, 
no momento; e, pessoalmente, eu queria levar a V. Ex• os 
cumprimentos pela idéia de, neste instante, homenagear 
Mauro Benevides. Não quero me alongar porque os Se­
nadores Lomanto Júnior, Almir Pinto e Jutahy Maga­
lhães já perscrutaram em váriOs ângulos a personalidade 

~-de Mauro Benevides. Quero, em nome do PMDB, agra­
decer essa homenagem tão sincera de um elemento do 

- PDS, mas que, acima de tudo, vê em Mauro Benevides 
um amigo, um companheiro e um Parlamentar de alta 
categoria. Quero ressaltar, também, Senador Helvfdio 
Nunes, que essa demonstração de apreço do Senador, 
hoje Governador, Franco Montara para com Mauro Be­
nevides e para com o Senador Marcos Freire. de Per­
nambuco, demonstra, mais uma vez, que esse nosso ex­
colega possui e ainda continuará a possuir toda a consi­
deração c_om aquele poder com o qual trabalhou durante 
anos e anos. E esse convite de Franco Montara a dois ex­
Senadores para irem trabalha,_r com ele, na sua equipe, é 
uma demonstração também de apreço e consideração 

·-pata com o Senado, porque S. Ex• viu que dois ex-
Senadores, que por circunstâncias da vida polftica não 

- foram felizes n-os pleiios que disputaram, poderão ser ú-
- teis a ~~ Paulo,_por fatore~, comO' diz a própria mi_ssão 
-de Marcos Freire, dÇ ~ntegração nacional, e de Mauro 
Benevides, como Diretor do Banco de São Paulo para o 
Nordeste, _zona mais carente __ d9 Bras~!, tendo S?o Paulo 
como o Estado mais potente deste Pais. De modo que 
Mauro_ Benevides está bem colocado, no lugar certo, 
como também Marcos Freire, no mesmo lugar certo, 
para-dar ao Govérflõ de Franco Montara um- sentído de 
âinbito- il.acionai. Deste modo, Senador Helvfdio Nunes, 
con_gr_a_tulo-me com Y~_Ex• e em nom~ do PMDB estou 
totalmente solidário com o seu pronunciamento. 

O SR. HELV1DIO_NUNES- Eminente Senador 
Gastão Müller, desejo servir-me ta~bêm desta oportuni­
dade, para pedir desculpas ao seu Partído e a V. Ex•, por 
me ter antecipado em trazer à tribuna estas palavras de 
homenagem aos dois ex-Senadores, Mauro Benevides e 
Marcos Freire, que, se prestaram serviços-e se hOD.raram 
a causa do seu Partido, muito mais trabalharam e servi­
ram ao País. 

Renovo as_ desculpas e agradeço a participação bri­
lhante de V. _Ex•. 

o-sr._GãSrão Müller- Sr. Senador Helvídio NUnes, 
não hãnada a desculPar, porque v:-Ex•, Com o seu pro-­
nunciamento, que tem timbre a insuspeição, do ponto de 

nobre Senador Jutahy Magalhães. - -- -vista partidário, valoriza muito mais que o próprio 

O Sr. Jutahy Magalhães-· Nobre Senador Helvídio__ PMD_B a homenagem aos dois ex-coleg:as, que são anti-
Nunes, gostaria de juntar minhas palavras à homenagem gos integrantes da Bancada do PMDB. 
que V. Ex• faz, neste instante, ao nosso ex-c9lega Sena- O SR. HEL VIDIO NUNES - Nobre Senador Gas-
dor Mauro Benevides. e. uma alegria podermos consta- tão_ Mi:IIfCi-, eu não queria particularizar, melhor dizen-
tar que aqui, no Senado, podemos conviver bem na di- do, eu não desejaria regionalizar, mas- as palavras que 
vergência de opiniões. Ao Senador Mauro Benevides se ora profiro são como que em nome da região sofrida-
poderia igualá-lo, mas não superá-lo, na sua aç~o oposi- tod-os sabem - da região tão carente, que é o Nordeste 
cionista. Mas também, S. Ex• não poderia ser superado __ brasileiro. 
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O Sr~ Pedro_Simon '""""":-Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HELVIDIO NUNES- Tem V. Ex• o aparte, 
eminente Senador_ Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon- O nobre Senador Gastão Müller 
já falou pela bancada, mas eu não poderia, no momento 
em que V. Ex• faz este pronunciamento, deixar de trazer, 
_em meu nome pessoal, integral solidariedade ao pronun­
ciamento de V. Ex•. Realmente, V. Ex• está praticando 
um gesto de grandeza, que merece, de nossa parte, muito 
carinho e muito afeto. V. Ex• está a demonstrar que, 

.numa hora como esta, de se reconhecerem os valores, in­
dependente da posição partidária, nós temos a grandeza 
e a compreesão de reconhecer os valores onde eles se en­
contram. Mauro Benevides foi um homem que eu apren­
di a respeitar ainda quando eu e ele, Deputados esta­
duais, nos enc_ontrãvamos em Congressos e em As­
sembléias Legislativas. Aqui chegando, tive a oportuni­
dade de ver o carinho, o afeto e a admiração que esta 
Casa tinha por Mauro Benevides. Um homem íntegro, 
um- hoffiem correio, um homem humilde, mas um ho~ 
mem de grande integridade moral, um homem esforça­
do, profundamente esforçado, um lutador. Presidente de 
seu Parttdo, candidato ao Governo de seu Estado, lutou 
com todas as forças, mas, fundamentalmente, um grande 
defensor do Nordeste nesta Casa, um batalhador pelos 
problemas da região que V, Ex• tão bem representa nesta 
Casa. 

O SR.-HELVIDIO NUNES- Muito obrigado. 

O Sr. Pedro Simon- Mauro Benevides marcou inde­
levelmente a sua passagem pelo Senado Federal, por ser 
essencialmente um homem que só soube fazer amigos, só 
soube somar amigos, e tenho certeza de que no impor­
tante cargo_ que ele venha a desfrutar haverá de ser um 
marco muito importante para colaborar no Governo da­
quela potência que se chama São Paulo, para que lá te­
nha a presença, o sofdmento e as lutas do Nordeste. 
Também tem muita razão V. Ex•, ao salientar a pessoa 
do extraordinãríO Senador Marcos Freire; n,osso Líder, 
homem de_extraordin4rí~ bravura cívica,j9vC:m, co~ um 
futuro promissor à sua frente, um grande lutador, um 
homem defensor de idéias, um homem lutador por 
princípios, um homem que marcou a sua presença nesta 
Casa, pela bravura, pela sua coragem, pelo seu destemor. 
E um homem que, também acho, poderá colaborar em 
muito rio Governo Fra.nco Montoro, e que, de certa for­
ma, eu sinto, na indicação desses nomes, a importância e 
a compreensão de um vasto_Governo, como o do Estado 
de São Paulo, para que na hora das decisões, na hora im­
portante em que os fatos se sucederem, Montara ha;:erá 
de ter na sua presença uma imagem não apenas de potên­
cia de São Paulo, mas uma imagem do Brasil, com as 
suas dificuldades, com as_s~as lutas e com o seu sofri­
mento. Acho o pronunciamento de V. Ex•, nesta Casa, 
da maior importância, não apenas porque V. Ex• presta 
homenagem a dois adversários seus, mas principalmente 
porque foram dois homens que lutaram, e que como eu 
não sairam vencedores no pleito de 15 de novembro, e 
que no entanto, V. Ex•, num rasgo de magnanimidade, 
tem a nobreza de destacar as presenças, nesta Casa, e fe­
licitar o ato que faz com_ que eles possam continuar dan­
do muito _de si a favor d_o povo de nosso Pafs. Minhas fe­
licitações e minha solidariedade integral ao pronuncia­
mento de V. Ex~. 

O SR. HELVIDIO NUNES- EmiOente SenadOr -Pe­
drO SimÕn, fico m~ito honra-do pela contribuição que V. 
Ex• ~raz à~ despretensiosas palavras que profiro na tarde 
de hoje, neste plenário. E já que nessas palavras hâ muito 
do Nordeste, hã muitO de sentimento daquela região, há 
a força telúrica daquela área, a tudo isso não poderia fal­
tar a voz brava e eloqüente do Rio Grande do Sul, atra­
vés do aparte com que me honrou V. Ex• 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, destaquei de modo 
particular, antes de ser honrado com as intervenções d_os 
eminentes colegas, a trajetória óe Mauro Benevides. 
Agora desejo dizer, tambêm, uma palavra especial em re­
lação a Marcos Freire; Marcos Freire que várias vezes · 
esteve no meu Estado, que várias vezes foi inclusive ao 
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meu Município, que rrequentotC_a_ prãÇa- Pública, que 
usou a tribuna em defesa de candidatos que não os meus. 
Nem por isto, nem pela divergência de ordem politica, 
não se pode deixar de reconhecer e proclamar a cultura 
do Professor de Direito, a estrutura jurídica que embasa 
o pensamento daquele eminente homem público, muito 
menos as qualidades que aqui demonstrou em plenário e 
nas comissões técnicas, em defesa do seu Partido, da sua 
Região e do seu Estado. 

A Mauro Benevides e a Marcos Freire por conseguin-
te, nesta oportunidade, as minhas homenagens. 

O Sr. Almir Pinto- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HELV1DIO NUNES- Tem V. Ex• o aparte. 

O Sr. Almir Pinto - Estou com um compromisso 
extra-Senado agora, às 17 horas, e não queria me ausen­
tar desta Casa, sem_d_cixar a minha palavra de apreço ao 
colega Marcos Freire, pernambucano de Olinda, que 
pontificou nesta Casa como aguerrido Líder do PMDB. 
Quero deixar, justamente, a minha palavra de apreço à­
quele homem que bem soube cumprir o setCdevei-para 
com o seu Partido e: para com o Brasil, porque, mesmo 
como homem contrârio ao Governo presente, homem de 
Oposição, ele, sempre nas horas de um entendimento, le­
vava sua Bancada por uma persuasão muito natural aos 
líderes e c.ontribuía com a Bancada do GQverno para que 
se votassem aquelas matérias da necessidade, digamos 
assim, do País e da nossa querida Pátria. Vou me au_.$e;n­
tar, mas peço licença a V. Ex• parã: deixar este breve 
aparte, com aquela amizade da qual consegui obter are­
ciprocidade, do nos_so colega Marcos Freire. 

O SR. HELVIDIO NUNES- O depoimento de V. 
Ex•, eminente Senador Alffiir Pinto, como que fecha com 
chave de ouro as considerações que estava formulando a 
respeito da personalidade marcante do Senador Marcos 
Freire. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, se, nas funções para as 
quais foi designado, o Senador Mauro Benevides poderá 
prestar relevantes serviços, acredito que de modo parti­
cularmente abrangente, deve ser assinalada de uma ma­
neira especial, a contribuição que o Senador Ma_J;:ÇOS 
Freire poderá prestar na Assessoria para Assuntos de In­
tegração Nacional à_ região a que pertence. 

O Governador Franco Montara, que aqui liderou seu 
Partido e que aqui produziu discursos que hão de ficar 
indelevelmente marcados na história desta Casa, o Go­
vernador Franco Montoro, que desenvolveu uma ativi­
dade multiplicadora nas comissões técnicas, o Governa­
dor Franco Montarei, ao criar esta Assessoriii,--vaTassu­
mír uma responsabilidade especialfssima enl relação ao 
Nordeste e ao No r te do País. 

E certo que a reforma tributâria ê hoje como que uma 
imposição da consciência nacional. A reforma tributária 
é uma exigência do desenvolvimento do própriO Pafs, a 
reforma tributâria bem elaborada, bem implantada, será 
o grande instrumento de que carecem os Estados e Mu~ 
nicípios para a solução dos graves problemas que os 
atlingem. 

Mas ê preciso ponderar, ê. preciso que fique bem claro 
que a reforma pela qual todos nos batemos, a reforma 
pela qual todos lutamos, a reforma que é uma exigência 
da consciênci<Criacional, a reforma que será um iriStru­
mento para o aceleramento do desenvolvimento do Pais, 
não 'deverá consistir absolutamente em retirar dos 80% 
do bolo nacional, hoje destinados à União, parcela signi­
ficativa-para remeter aos EstadOs e aos MU:nicipíóS. Isto­
é importante! Ê indispe-nsável que haja uma participação 
percentual muito maior, muito mais expressiva dos Esta~ 
dos e dos Municípios. Mas ela também terâ que ser feita 
via ICM, via Imposto sobre a Circulação de Mercadoria. 

Aí vem a pergunta, aí vem a interrogação: Como os 
grandes Estados se comportarão? Como_ o Governador 
Franco Montoro vaL responder ao ser chamado para 
participar ativamente da Reforma Tributária? Como o 
Governador José Richa, que até bem poucos dias i!us~ 
trou estu Casa, vai responder às exigências da Reforma 
Tributária, no que diz respeito ao ICM? Como o Sena­
dor, hoje Governador Tancredo Neves, que hoje dirige o 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Estado _ _de Minas Gerais; vai responder às necessidades 
de uma reforma justa, de uma reforma que permita, pelo 
menos, uma distribuição mais equânime dos recursos tri­
butários? 

Afinal de contas Sr. Presidente, Srs. Senadores. o Fun~ 
do de Participação dos Estados e dos Municíp~os pOuco­
vale, pouco representa, pouco significa para--a arreca~ 
.dação dos Estados mais poderosos, dos Estados mais de-­
senvolvidos. O Fundo de Participação representa zero 
vírgula qualquer coisa para São Paulo; deve ter Um peso 
também quase inexpressivo no que diz respeito ao Para~ 
ná. Mas o Fundo de Participação é essencial, é essen­
cialíssimo para as finanças dos Estados do Nordeste e do 
Norte, especialmente _dos mais atrasados, dos mais 
pobres daquelas duas regiões. 

No particular, nós temos a certeza antecipada de que 
contare_mos integralmente com todos os governadores 
deste País, para que, além da manutenção, outras modi­
ficações sejam introduzidas no fundo de participação. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, tenho as minhas dúvi­
das, tenho os meus receios, porém, na hora em que uma 
mudança profunda, uma modificação substancial seja 
pedida na área do Jmposto sobre Circulação de Merca~ 
do rias. 

Ainda há pouco tempo, o eminente Senador Pedro Si~ 
mon defendeu, com o brilhantismo que lhe é peculiar, e 
no que foi assessorado pelo Líder Virgílio Távora, as me-­
didas que devem ser-adotadas no sentido do fortaleci­
mento do mercado interno brasileiro. 

Já algumas vezes tive oportunidade de dizer e de enfa­
tizar neste plenário que se os Estados mais desenvolvi­
dos, especialmente São Paulo, levassem em consideração 
e tomassem a responsabilidade da ampliação deste mer­
cado interno, com certeza, muitos problemas deste País 
estariam resolvidos, de modo êspecial os do N~rte e_ do 

-Nordeste brasileiro. 

O Sr. GOstão Müller - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HELVIDIO NUNES - Com muito prazer, 
eminente Senador. 

O Sr. Gastào Mú1ler- Há dias na vida da gente em 
Que a gente está inspirado, está feliz. V. EX•; hoje; está 
muito feli~, Na primeira etapa do pronunciamento, 
quando homenageou os dois ex-colegas que estão a ser­
viço de S[o Paulo e, portanto, do Brasil, e agora, ao es­
tudar e analisar o problema da reforma tributâria. Eu, 
pessoalinente, sou cético,_ Vou citar aqui um nOme quC ê 

- meiO perigOso, mas o meu passado me .dá a: garantia de 
citá-lo. -Kari Marx disse muito bem no -.. 0 Capital", que 

- ó pÔder eConômico leva ao Poder políticO, de mOdo que 
a forma de conciuístar o poder político é através do po­
der econômico. Então, aqui no Búsif, em riliniatura, a 
Revolução adotou, certo ou errado, na época, o domí­
nio, político através do domínio econômico. A reforma 
tribut.ií:fia da RevoluçB.o praticamente acabOu COm a aU­
tonomia dos Estados. Então, 80%, como V. Ex• diz, da 
arreCadação, vão para o Governo Federal, para a União. 
E a União, então, redistribui, repassa para o Estado, e 
este' repassa para co Município. E o que acontece? Há o 
domínio total, econômico e financeiro do Poder Central 
da União s·obre o Estado e do deste sobre o Município. 
O que se vê, então? V. Ex' qtÍe foi Governador, sofreu na 

- cai'ne as agruras de ser GoVernador.- Aqui, teÃ'los três ex­
governadores presentes: Senador Lomanto Júnior, LoU­
rival Baptista e, ali; o Senador Marco Maciel; e; talv-ez, 
futuros Governadores. De modo que todos, sofreram na 
carne as agruraS do GovernO neste sislema tributário. Eu 
sou, poftánto, cético quanto à reforma, porque ninguém 
e;ntrega poder de graça, Bruno Giordano jâ disse isso, na 
Itália, e foi para a fogueira. Em outras palávras, mais 
complicadas, ele disse isto: Ninguém entrega o poder de 
graça. A União nào vai entregar este Poder que tem 
sobre os Estados, sacrificando, em Parte, a aiilonomi::. 
estadual e, por tabela, a autonomia municipal, porque 
quer, deseja e aspira manter este poder sobre os Estados 
e Municípios. De modo que quero, desejo e aspiro que 
V. Ex~. com a tese que está defendendo, veja isSo trans­
formado em fato concreto, para o bem do nosso Brasil, e 
para que_ volte, de fato e de direito, a este País a Fede--
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ração Brasileira e não esse arremedo que temos, agora, 
do Estado unitário e que, seja, também, mais um passo 
do Presidente Figueiredo para mais uma abertura, a 
abertura nesse setor da vida política nacional. 

O SR. HELVIDIO NUNES- Mais uma vez, emi­
nente Senado_r Gastão Müller, agradeço a participação 
de V. Ex• 

Na realidade, nós vemos e compreendemos a reforma 
rri_butãria como um todo. E sabido, e hâ pouco tempo fiz 
referência ·ao fato, que o Governo Fedetal tem, atual· 
mente, cerca de 80% da receita tributária. Mas nós sabe­
mos, também, que o grande instrumento da refoima -tri­
butária, ou, para ser mais preciso, um dos grandes ins­

-trumentos da reforma tr:ibutária terá que ser o ICM. E, 
para que o mecanismo de distribuição do ICM seja- re-_ 
formulado, seja modificado, seja alterado, é necessário 
que o País conte, pelo menos, com a compreensão dos 
Estados mã.is poderosos, dos Estados do Centro-Sul, que 
além do peso político, que além do peso econômico, têm, 
também, ~m peso eleitoral, expressivo nas duas Casas do 
Congresso Nacional. 

Estou focalizando determinados aspectos, para cha­
mar a atenção para a necessidade que temos todos, não 
apenas os representantes do Norte, do Nordeste, do 
Cen'tro, do Sul, mas todos, todos têm que trabalhar, to­
dos têm que colaborar. todos têm que participar desta 
tarefa maior, que é a de modificar, substituir, transfor­
mar, alterar a legislação tributária nacional. 

Evidente que, pelo fato de não adotarmos o pensa­
mento politicõ-filosófico de Karl Marx, nem por isso nós 
poderemos desprezar o valor do econômico. Nós não 
podemos desprezar o peso do econômico. O econômico ê 
uma componente do todo, mas outros ingredientes exis­
tem que, muitas vezes, sobrepujam o econômico, porque 
além dos sentimentos pessoais, dos sentimentos regio­
!lil_s, há um sentimento maior que ê o da unidade nacio­
nal, e essa unidade nacional só se fortalecerá no instante 
e no morrien1õ em que nós _tivermos e pudermos oferecer 
condições melhores para distribuição -da receita nacio­
nal, de modo a que o Norte e o Nordeste não fiquem, 
como até hoje, crescendo menos do que cresce o País, em 
coriseqitência, a cada dia aumentado o fosso que separa 
aquelas regiões do resto do PaíS. 

E imperioso, é indispensâvel que as regiões mais 
pobres Cresçã.m a· uma taxa maior a fim de que dentro de 
dêcadas, talvez, possamos alcançar o estágio de desen­
volvimento que, hoje,- o Centro-Sul ostenta. 

Mas, não é com medidas paternalistas, não ê. com me­
didas paliativas, que essa transfõrmação se dará, iiias 
com a consCiência do todo, com o sentido da nacionali­
dade que essas providências serão tomadas, que essas 
providências serão adotadas, em beneficio e em Obséquio 
do País. 

Dai por que; Sr. Presidente e Sr's. Senadores, fazemos 
essas observações paralelas, eu desejo encerrar as mhihas 
palavras na tribuna, na tarde de hoje, reiterando a mani­
festação de' carinho, de solidariedade, de homenagem à~ 
queles ex-colegas, ilustres homens públicos, Mauro Bc> 
nevides e Marcos Freire, no instante em que são recruta­
dos, em que são convocados pelo eminente Governador 
de São Paulo para prestar a sua colaboração ao desen~ 
volvimento daquele ~rande Estado. (Muito bem!) 

O SR. PRESID_~NTE (Odacir Soares) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o seguin­
te diScurSo.):___ Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
·A exeniPlo do que aconteceu em todas as Unidades da 

Federação, também em Sergipe, no dia 15 de março pas­
sãdo, a posSe do Governador João Alves Filho se carac­

-terizou como· um acontecimento de transcendental im­
portância política e administrativa, nesta auspiciosa fase 
qUe o Brasil atravessa, em face da normalização institu· 
cional e revigoramento democrático, como preliminares 
à plena integração do País nos parâmetros do Estado de 
Direito - uma das aspirações fundamentais da naciona­
lidade. 

No conjunto das solenidades programadas, destacou­
se, c.om singUlar relevo, a transmissão do cargo ao 
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recêm-eleito Governador, pelo ilustre General Djenal 
Tavares de Queiroz C[ue, durante os 10 meses através dos 
quais teve o privilégio de governar o Estado, evidenciou 
excepcionais qualidades como Chefe do Poder Exe-cuti­
vo, granjeando o respeito, a esüm.a, os aplausos e a ad­
miração do povo sergipano. 

No decorrer do curto perfodo de sua fecunda gestão, o 
General Djenal Tavares de QueiroZ, -além d~ dar prose­
guimento às obras integrantes dos planos de Adminis­
tração do Governador Augusto Franco teve oportunida­
de de obter, graças às suas estreitas relações de amizade 
pessoal com o eminente Presidente João Baptista Figuei­
redo, - recurs_os substanciais que lhe permitiram, iião 
somente dar continuidade àquelas obras, como 
adicionar-lhes providências e iniciativas -próprias, em be­
neficio do Estado e dos seus habitantes. 

Em seu conCisO ·e magnífico discurso, ao transmiter o 
cargo ao novo Governador João Alves Filho, justificou 
o General Djenal Tavares Queiroz a·filosofia norteadora 
de seu Governo, quando acentuou: ... 

.. A continuidade ê a seiva administrativa quere­
vigora a crença no Governo como instrumento polf­
tico de promoção da sociedade. Tanto mais porque 
é prosseguindo que ê possível concluir aquilo que 
estã começado, resguardando o erário de novos dis­
pêndios e mantento intactas diretrizes e piopostis 
assumidas perante a opinião pública. Fui a conti­
nuidade do Governo Augusto Franco por entender­
que desta forma concluiria irilportantes projetos que 
servem ao Estado e aos sergipanos". 

Reafirmando as peculiaridades e a natureza transi­
tória de sua atuação governamental, o General Djenal 
Tavares Queiroz deu à Nação um exemplo de bom sen­
so, de humildade, realismo e dignidade. A demonstração 
positiva do sucesso que obteve pode ser avaliada pelo 
fato de que logrou obter para o Estado, a fundo perdido, 
I bilhão e 720 iiiilhões de cruzeiros, aos quais se devem 
acrescentar mais 600 milhões, cuja liberação pelo Gover­
no Federal se encontra em andamento, enquanto conse­
guia elevar as receitas pi"ópríliS-do Estado a uma taxa de 
crescimento real de 13 por cento, a preços de 1981, tendo 
o ICM atingido, de maio de 1Q82 a fevereiro -de 1983, 
ll.l47 bilhões de cruzeiros. 

Foi-lhe destarte, possível, entregar o Estado ao seu 
digno e competente sucessor, com as finanças saneadas, 
e com S bilhões, 21 O milhões, 219 mil e 205 cruzeiros dis­
poníveis em caixa, cOm apenaS- 69"3 rilTihões, 891 mil e 
207 cruzeiros como recursos ·vinculados~ Além disso 
deve--se mencionar que deixou o Estado sem dívidas, 
com o funcionalismo em dia e todas as contas apresenta­
das, pagas. 

Diante do exposto, parece-me desnecessârío alongar­
me a respeito do que foi e de como transcorr~_o __ Gover­
no do General Djenal Tavares Queiroz: o discurso profe­
rido ao ensejo da transmissão do cai"go contêm as infor­
.mações indispensáveis à uma justa avaliação, motiVo 
pelo qual solicito sua incorporação ao texto deste meu 
breve pronunciamento. 

Ao concluir, Senhor Presidente, desejo associar-me às 
manisfestações de entusiasmo cívico"- do povo sergipano 
quando o ilustre Gõvernador João Alves Filho,- com a 
cooperação do secretariado que organizou para 
coadjuvã-lo no desempenho de sua Administração, -
assume a suprema Chefia do Poder Executivo de Sergi­
pe. 

Formulo os meus mais ardentes Votos no sentido de 
que, com a ajuda de Deus, a colaboração do povo sergi­
pano e o indispens.ãvel apoio do Governo Fede_r_al, possa 
o Governador João Alves Filho atingir iâdos os objeti­
vos co!imados pela sua Administração. 

Não tenho a menor dúvida de que Sua E:tcelência lo­
grará obter os mesmos êxitos e profícuos resultados que 
caracterizaram os governos anteriores. 

Que Deus o proteja e que seja feliz, são os desejos de 
todos os sergipanos. (Muito bem& Palmas. O orador r 
cumprimentado) 
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DOCUMENTO QUE SE REFERE O SR. SE­
NADOR LOURIVAL BAPTISTA, EM SEU DIS­
CURSO)-

PRONUNCIAMENTO DO GOVERNADOR DJE­
NAL TAVARES QUEIROZ 

15 de março de 1983 

Excelentissifuo Senhor Governador João Alves Filho 
Excelentíssimo Senhor Presidente da As?einbl~ia Le­

gislativa, Deputado Manoel Conde Sobral 
Excelentíssimo Senhor Presidente do Tribunal de JUs­

tiça, Desembargador Luis Rabelo Leite, 
Demais autoridades, minhas Senhoras, meus Senho­

res: 
Cunipi'O, neste dia de festa democrática o fim de uma 

jornada polftíca que desde 14 de maio de_1982 pesou, 
cdrri fórlas as responsabilidades, sobre os meus ombros. 

Termlno a missão com ânimo de quem pode afirmar 
aos seus cOnterrâneoS que honrou com o solene compro­
misso prestado perante os Deputados à Assembléia Le­
gislativa quando, em cumprimento à Lei, tive a oportu­
nidade de substituir ao eminente_Goverriador Augusto 
do Prado Franco _para dar cpntinuidade ao período de 
Governo iniciado em 15 de março de 1979, do qual era 
parte integrante. 

Prometi dar prosseguimento à Política desenvolvimen­
fista de Augusto Franco e o fiz na certeza de que os Go­
vernos só afirmam nas suas realizações, e estas, desde 
qu~ nascidas- das necessidades, são sempre maiores que 
seus realizador:_es. __ 

Ao Governante- cabe interpretar os sentimentos So­
ciais, materializando o interesse público, independente­
mente da sua vontade ou da sua tendência partidária. 

A continuidade ê a seiva administrativa que revigora a 
crença no Governo como instrumento político de pro­
moção da sociedade. Tanta mais porque ê prosseguindo 
que é p-ossível_ concluir aquilo que está começado, res­
guardando o erário de novos dispêndios e mantendo in­
tactas diretrizes e propostas assumidas perante a opinião 
pública, 

Fuf a contirluidade do Governo Aug~stO Franco por 
ep.ten~er que desta forma concluiria importantes proje­

-tos que servem ao Estado e aos Sergipanos. 
--E:--0 fiz estribado na consciência de que as linhas de 

ação do Governo estavam dirigidas para a melhoria de 
Sergipe e dos seus habitantes. 

Ao lado da responsável tarefa de prosseguir com tra­
balhos que vinham sendo executados, pude dar início a 
outras providências que, de igual modo, estão dirigidas 
ao atendimento das necessidades Sergipanas. 

E agora é possível alinhar, na brevidade de um regis­
tro, o desempenho de um Governo de transição, limita­
do pelo tempo e pelas seqiielas de dificuldades que atin­
gem o País inteiro, agravado_ pela inclemência de uma es­
tiagem que se prolonga com seus efeitos danosos para a 
economia e- para- a vida rural do Estado. 

Um Governo exercido sob o prlrfl.ado da Lei, da or­
dem, do respeito ao cidadão, e com a austeridade que a 

__ ç_onsciênCfa de soldado e de homem público impôs a este 
Governador. 

Sem __ que seja possível detectar vestígios de in tranqüili­
dade social, de perseguição ou do desrespeito ao direito 
.das pessoas, sem que se admita qualquer cerceamento de. 
liberdades, colho o grato instante de refletir, perante tão 
ilustre audiência, e perante sua Excelência o Governador 
João Alves Filho, sobre a edificação de uma conduta que 
bus.cou ser uma representatividade da compreensivel ex­
pectativa da sociedade sergipana, através de medidas 
ajustadas ao interesse estadual, como a implantação da 
Adutora do Alto Sertão, obra de grande porte, que teve 
definida a sua prilneira etapa com todos _os recursos asse­
gurados e disponíveis à sua execução. 

Foi esta obra a pr.ioridade dentre todas as demais pro­
vidências, justamente pela urgente necessidade de dotar 
u área mais s_eca do estado das condições de abasteci­
mento de âgua __ que a retire do sofrimento e da pen"úi"ia 
em que, historicamente,_se encontra. 
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Prosseguira"m as obras da Adutora do Piauitinga com 
a colocação dos tubos que levarão âgua para Lagarto, 
Riachào do Dantas, Sirrião Dias e Poço Verde. 

E ainda para minorar os padecimentos dos sertanejos 
o Governo adquiriu duas áreas no Município de Canín­
dé do São Francisco, onde jã foram demarcados e entre­
gues 44 lotes para assentamento de famílias e ali ampliar 
o Programa de Colonização de Terras, a exemplo da Fa­
zenda Ladeirinhas, ad_quirida ainda no Governo José 
Rollemberg Leite, projetada e iniciada no Governo AU­
gusto Franco e finalmente, agora, implantada em seus 
serviços de água, luz, escola, habitação, atendendo a 176 
famílias que ali estão já assentadas. 

Em Canindé será experimentada a irrigação, num pro­
jeto pioneiro levado a efeito em estreita colaboração com 
o Instituto de Pesquisas Tecnológicas de São Paulo. 

Os poços tubulares perfurados pela COMAS E, em nú­
mero de 40, a instalação, recuperação e manutenção de 
mais 99 poços e as demais providências atestam a preo­
cupação constante com o drama dos atingidos pela estia­
gem, associada ao interesse de produção rural evidencia­
do de muitos modos, especialmente pela permanente as­
sistênCia direta, através do BANESE, da Secretaria da 
Agricultura, EMA TER _e Secretaria de_Assistência aos 
Municípios. 

Adquirido pelo Estado foi colocado em funcionamen­
to, recentemente, o frigorífico de Sergipe, abatedouro 
aberto aos forn!!..cedores de carne à população aracajua­
na, com garantia da procedência saudável e fiscalizada 
pelo Serviço de Inspeção Federal, própria, portanto, ao 
consumo da popUlação, sem contribuir para a elevação 
de preços ou conc·orrer para a formação monopolista de 
distribuição. 

O setor secundário evoluiu em seu desempenho, com 
os pequenos empresários sendo servidos pelos trabalhos 
do CEAG, com a c_onstrução de mais 14 galpões para 
instalações industriaís, sendo 11 nos últimos lO meses, 
com a continuação e conclusão das obras do Distrito In­
dustrial de Propriá, hoje com serviços de e,~;trada, de á­
gua e de luz prontos, e com a construção da ponte sobre 
o rio do Sal, acesso de Aracaju à futura Cidade Indus­
trial de Nossa Senhora do Socorro. 

Talvez por isto a Empresa Vila Romana preferiu 
instalar-se em Sergipe, trazendo investimentos, futuros 
impostos e mais de um milhar de novos empregos diretos 
para os sergipanos. 

O crédito do BANESE é mensurado pelas aplicações 
feitas no periodo, 14 bilhões e 900 milhões de cruzeiros, 
nos diversos setores da economia, e pelas agências üista­
ladas para servirem em Pedra Mole, ltabaianinha, Santo 
Amaro das Brotas e Carmópolis, além de agências e pos­
tos em Aracaju. 

O Estado, pela sua mobilidade junto aos organismos 
federais, pela confiabilidade mantida frente ao Poder da 
União, conseguiu atrair, a fundo perdido, l bilhão e 720 
milhões de cruzeiros, esperando ainda mais 600 milhões 
já solicitados, enquanto elevou sua própria receita, de 
maio de 1982 a fevereiro de 1983, a um crescimento no­
minal de 124,49 por cento comparado com o mesmo 
peT1odõ real reiB.tivo a 1981/1982, e a um crescimento 
real de 13 por cento, a preços de 1981, tendo o ICM atin­
gido, de maio de 1982 a fevereiro de t983, 11,147 bilhões 
de cruzeiros. 

Entendo que as transferências federais, por mais subs­
tanciosas que tenham sido, não inibiram, cOmo não des­
merecem, a preocupação com a melhoria da Receita In­
terna, o que deu ao Gover_no a tranquilidade para saldar 
todos seus compromissos e entregar o Estado com as fi­
nªnças saneadas, e com 5 bilhões, 2l0 milhões, 219 mil e 
205 cruzeiros disponíveis em caixa, sendo apenas 693 mi­
lhões. 891 mil e 207 cruzeiros recursos vinculados. 

A geração de serviços garantiu a ampliação de linhas 
transmissoras de energia elétrica, serviços de reforma, 
ampliação_ de redes de distribuição, modernizando o 
-atendimento em quase todO o _estado, inclusive garanún­
do aos mais carentes,_através do FINOCON, instalação 



0448 Sexta-feira 18 

em 2.485 casas, além da construção das subestações de 
Propriá e CarrapiCho, já conclutdas e Nossa Senhora das 
Dores, em andamento, bem assim a eletrificação rural de 
7 povoados. 

Na área da Saúde, construção de 14 postos de saúde 
em povoados do interioi' e um centro de saúde em Araca­
ju, no bairro Castelo Branco, bem assim a conclusão de 
reformas e de construções como o Ambulatório 
Materno-Infantil e o Centro de Saúde do ConjUnto Au­
gusto Franco, diversas ampliações e início de mais 3 cen­
ir-os e postos de saúde no interio_r sergipano. 

No setor educacional, construção de 210 novas salas 
de aula, sendo que 95 foram iniciadas antes de maio de 
1982 e 48 ainda estão em finalização, tendo a atual admi­
nistração iniciado e concluído a construção_de 67 salas, 
aumentando, com tais números, a matrícula escolar do 
Estado em 16.800 vagas na capital e no interior. 

Atendendo ao programa de habitação, foram concluí­
dos os conjuntos residenciais de Maroim, Divina Pasto­
ra, Laranjeiras, Tobias Barieto, Boquim, Lagarto, Nos­
sa Senhora da Glória, Estância, ltaporanga da Ajuda, e 
especialmente o Conjunto Brigadeiro Eduardo Gomes, 
no Jardim Rosa Elze, que fica terminada quase que com­
pletamente a parte de infraestrutura e de habitações com 
suas mais de três mil unidades. 

Início e conclusão do Conjunto Tomár do Geru; con­
clusão do Conjunto das Domésticas I, em Nossa Senho­
ra do Socorro, como também o início do Conjunto Mé­
dici IV, em Aracaju e o p'rojeto do Promorar com mil 
unidades no municípiÕ de Nossa Senhora do Socorro. 

Na capital foram entregues os conjuntos Josê Rollem­
berg Leite, João de Andrade Garcez e o condomínio 
João Sales de Campos, n..rm total de 384 unidades, que 
somadas aos conjuntos do interior totalizam aproxima­
damente 5.200 unidades residenciais novas para os sergi­
panos. 

O projeto Cerâmica I, corii previsão dC3 mil casas, foi 
aprovado pelo BNH e deverá ter sua construção iníciada 
em breves dias. A aprovação deste projeto que vem tra­
zer mais casas para os sergipanos e oferecer trabalho ao 
setor _da constr_ução civil representou o último esforço 
deste Governo junto aos Organismos Federais, com êxi­
to que merece, certamente, o destaque desta citação. 

O Banco Nacional da Habitação examina oS pfojetos 
Doméstica li, Propriá, Moita Bonita, Ribeirópolis, Frei 
Paulo e Tobias Barreto 11. 

Em prosseguimento ao programa viário [óram iilicia­
das e concluídas nos dez meses as rodovias Aracaju -
São Cristóvão, Propríá - Amparo do São Francisco, 
Moita Bonita - Capunga, Pedrinhas - Arauá, Arauá 
BR-101 e São Francisco BR-101, os acessos a São Do­
mingos e foram iniciadas as rodovias de acesso ao termi~ 
nal portuário de Sergipe e Candeias-- Moita Bonita, 
bem como a ponte sobre o rio Sergipe na futura estrada 
Nossa Senhora das Dores- Ribeirópolis. Foram entre­
gues também Avenida na cidade de Boquim, Avenida 
General Euclides Figueiredo também chamada Perime­
tral Norte em Aracaju e Percílio Andrade, em Itabaiana. 

Tais realizações contribuiraffi com mais f 14 quilôme­
tros ao mapa rodoviário do Estado. 

E, para-contrib_uir com o próximo governo, depois de 
estud_os, foram executados projetos para as rodovias 
Monte Alegre - Xing6, Estância - Divisa, Sergipe -
Bahia, Barra dos Coqueiros - Terminal Portuário -
Pirambu, que complementam as ligações viárias do Esta­
do. 

Juntamente com outras realizações o Estado alocou 
para o Tribunal de Justiça importância superior a 30 mi­
lhões de cruzeiros para a construção dos fóruns de Porto 
da Folha e Nossa Senhora da Glória, iniciados anterior~ 
mente, e Gararu construído completamente neste perío~ 
do administrativ-o. 

Investimento da ordem de_ lO milhões de cruzeiros fo­
ram repassados para que a Assembléia Legislativa au­
mentasse o seu plenário e melhorasse as condições de 
trabalho para os senhores deputados. 

DIÁRIO bO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

A conclusão do sistema viário e do prédio da sede da 
Secretaria da Fazenda deram continuidade a implan­
tação do Centro Administratívo Governador Augusto 
Franco, obra de alguns governos para servir melhor a to­
dos os sergipanos em futuro próximo.- -

O Manicômio Judiciário, construção cujo contrato foi 
no valor de 146 milhões, dotará o sistema penitenciário 
de mais adequados meios de tratamento à população 
carcerária. 

Enquanto é possível destacar providências e ações go­
vernamentais que escapam à r-otina da administração, 
não seria justo deixar -sem menção a realização das 
eleições de 15 de novembro de 1982, marco esencíal desta 
festa cívica da democracia, passo conseqüente do proces­
so de normalização da vida política brasileira, conduzin­
do pela obstinação férrea do ínclito Presidente João Fi­
gUeiredo, o estadista da abertura, amigo de Sergipe e que 
honra a este Governador com a sua amizade pessoal. 

MaS-Taffibêm -pOrQue o Governo, com seus próprios 
meios, garantiu a tranqiiilidade durante toda a fase da 
campanha, assegurando aos cidadãos de Sergipe a mais 
livre manisfestação de vontade que Culiniil.Ou com a ex­
pressão das urnas num clima de paz que a todos engran­
dece: tanto ao GovernO diligente, que assumiu perante à 
superior justiça eleitoral a responsabilidade de conduzir 
a eleiçãO com ordem e- reSPeito, como ao povo ordeiro 
que soube corresponder à confiança das autoridades. 

Sou reconheCido, no particular, ao trabalho eficiCnte 
do ilustre General Antonio Carlos do Nascimento Jú~ 
n-ior, antigo comPanheiro-de farda ê_de tuias, a quem-re­
crutei para vir mais uma vez servir ao seu estado, servin­
do ao seu amigo na transitoriedade dn governo, como 
Secretário da Segurança Pública. 

Convêm anotar, dentre tantas medidas legais, aquelas 
que beneficiaram os prOfessores sergipanos com libe­
ração do avanço horizontal, reajuste e flXação percentual 
de 20 por centO pa-ra -a regêriciil de clasSe, a aposentado· 
ria aos 25 anos para mulheres e aos 30 para os homens a 
incorporação da gratificação de regência aos proventos 
çla aposentadoria, a fixaçã_Q_9os proventos da inatividade 
nas mesmas bases percentuais dos aumentos que venham 
a ser concedidos ao pessoal do magistério em atividade. 

Do mesmo modo como vale cita,r a L~i _Orgânica do 
Ministério Público que dinamiza e ainplia a ação dos 
procuradores e promotores de justiça, criando o Colégio 
Superior do Ministério Fúblico, aspirações Justãs e anti~ 
gas-dos âefensórCS da SOciedade. 

Para a o"btenção de todos estes êxitos,- rapidamente su­
mariados neste ato de transmissão, contei co:iii a eficiente 
colaboração de_ uma equipe de homens afinados e testa­
dos na administração pública, aos quais louvo, agrade­
cendo a contribuição de cada um de todos. 

Foi uma honra chefiar a equipe de governo,liderarido 
o corpo de servidores que agilizam o funcionamento da 
máquina administrativa estadual. 

O governo manteve com os demais poderes a cordiali­
dade e o respeito que consagram a harmonia e a indepe­
dência, tendo recebido do judiciário as atenções de todos 
os momentos e do legislativo a indispensável partici­
paÇãõ-através de exame e da aprovaç-ão das matérias do 
interesse estadual. 

Agradeço formal e sinceramente ao Tribunal de Jus­
tiça de Sergipe e a Asséíribléia Legislativa do Estado, 
transmitindo a Suas Excelências os membros de tão au­
gustos poderes as homenagens e a admiração nUtrida pe­

_los sergipanos. 
Senhor Governador João Alves Filho: 
Vossa Excelência chega ao governo representando a 

esperança da esmagadora maioria dos -sergipanos que 
acreditaram na sua capacidade administrativa, na criati­
vidade~ na força de trabalho do ex-prefeito de Aracaju e 
do erilpresário lúcido que tem dinamizado o setor do 
qual participa, elevando a riqueza do estado e gerando 
emprego e renda para milhares de sergipanos. Vossa Ex­
celência __ colheu junto ao povo o júbilo da vitória com a 
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qual o Partido Democrático Social foi reconhecido pela 
pregação -e coei-êilcia com que procurou o eleitorado ser­
gipano. v-ossa- Excelência vem repleto de idéias novas, 
tomado de todas as intenções de desenvolver o estado e 
construír-uin futuro grandioso para a gente sergipana. 

Honra~ me estar neste momento a entregar a Vossa Ex­
Celência os destinos administrativos de Sergipe, porque 
comungo das mesmas fundadas esperanças no grande 
governo que Vossa Excelência empreenderá na terra ser­
gipana. 

Por fim quero dirigir a voz aos sergipanos, ao povo d. 
minha teria, do mesmo modo que o fiz ao assumir o g-c 
verno em maio de 1982. 

Se foi honroso a este militar e político galgar no seu e;_ 

tado a posição de governador, não foi menor a emoçã 
de emprestar o esforço do meu trabalho para servir a UI 

povo que pela inteligência e pela tenacidade tem dado • 
nação um testemunho que a história, com justiça, deslar 
ca. 

Volto a condição de simples cidadão, despojado do 
poder e da autoridade, com a cabeça erguida por julgar 
-ter sido justo e digno como devem ser todos os homens 
públicos. 

Não tem( ontem a crítica e nem hoje temo ·o julgamen· 
to do meu povo. 
- Nâo ftz maiS do que o dever impunha, como não fiz 

menos do que aquilo que esperavam os sergipanos de to­
-das as paiteS; a quem dediquei meu governo que ora en­
cerra. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Odacyr Soares)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Martins Filho. 

O ~R. MARTINS FILHO (Pronuncia o seguinte dis­
curSo) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 

Quantas vezes terá ouvido esta Casa o clamor de um 
nordestino contra a seca do N ardeste. 

t_ um tema necessário a todos que passam por aqui, 
vindo dessa região inóspita, onde somente a teimosia 
mantêm vivo o homem. 

Tema fácil, pelo óbvio de sua tragédia; peta fertilidade 
de suas conotações políticas e sociais; pela profundidade 
do aspecto humano que o envolve sob qualquer aborda~ 
gem-:----- - -

Suscito-o óilti'a vez, não para fazer literatura oU: com­
pUrtgir meus conterrâneos com sua própria -dor. 

Suscito-o ·pãra· um instante de reflexão nacional. 
Para que o País veja, s_em máscaras, _sem retoques e 

sem tabus, um problema que não é de uma Região mas 
do Brasil todo, porque a todos nós afeta como brasilei~ 
ros, onde quer que nos localizemos. 

Não afirmo isso, apenas no sentido moral de que, 
como comunidade nacional, estamos co~obrígados com 
tOdos os problemas do País, ainda que de características 
regionais. 

Aritmo-o, no sentido mais concreto e mais pnigmáti­
co, que a seca nordestina bate às nossas portas, seja em 
Natal, no Recife, em Salvador, no Rio de Janeiro, em 
São Pauto, em Porto Alegre ou em qualquer outra cida­
de brasileira. 

A seca nordestina ameaça-nos a todos, a segurança, a 
estabilidade social, o equilíbrio econômico, não importa 
onde estejamos. 

Essa dimensão do Nordeste flagelado, muitas vezes 
oculta porque é feio desnudá-ta, é que abordarei neste 
pronunciamento na esperança de que consciências se 
despertem e assumam a decisão política de alterá-la. 

O Nordeste ê um contínuo sorvedouro de recursos na~ 
ctonais. 

Enquanto persisterem os atuais critéríos de combate à 
seca, não hayerá dinheiro suficiente para atender essa re­
giâo, ainda que se expropriem todas as demais do que 
produzem. 

Sempre haverá mais nordestinos com fome, mais nor­
destinos flagelados, mais nordestinos retirantes, mais 
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clamores por socorro, porque a seca não é um fenômeno 
emergencial. b antes um fenômeno cíclico que, com re~ 
gularidade, vem-se repetindo desde sempre. 

A par disso, somos a região grande produtora de me­
ninos, e, embora grande parte destes pereça por inanição 
no primeiro ano de vida, os sobreviventes são suficientes 
para perpetuar o problema da gente sem trabalho, sem 
comida e sem esperança daquele canto de chão. 
Tornamo-nos mais pobres a cada dia. Não da pobreza 
material, pois quem existe no exíguo limite da subsistên-

B cia, não tem como se empobrecer. 
"'!, Refiro-me à pobreza dos valores que sempre caracteri-

zam o nordestino: sua orgulhosa independência pessoal; 
-esua obstinada vocação ao trabalho, mesmo na desespe­
o.rança de resultados compensadores; sua integridade de 
fr'intenção e de palavra; seu comportamento espartano em 
f qualquer circunstância. 

Refiro-me à calamidade moral que se abate sobre nós, 
quando nos aculturando à visão consumista-dos grandes 
centros do Sul, assumimos a malandragem citadina pela 
sobrevivência fácil e nos tornamos cada vez menos aptos 
como gente, para mudar a face do sertão Nordestino. 

Estamos mais pobres por isso. 
Estamos miseráveis quando um conterrâneo nosso de­

seja a contiritiação da estiagem, para não perder o óbulo 
da emergência ou para ter perdoada a dívida do financia­
mento bancário. 

Pobres e envergonhados. 

Aviltados por~ Paternalismo nocivo, que não serve 
senão a uns poucos beneficiáfíciS-da indústria da miséria. 

Não dos debitem, porém, a culpa de estarmos assim. 
Nosso povo continua bom. Estã sendo corrompido por 
algo irresistível, maior que ele, superior às suas mais pro-
vadas resistências. -

Emergindo do coronelismo e do cangaço, quando pa­
decia nas maõs do senhor da terra ou morria no fogo 
cruzado dos "macacos" contra os cabras dos capitães da 
caatinga, encontra os novos tempos com iriimigos muíto 
mais poderosos, porque infinitamente sUtis. 

Falam-lhe os meios de comunicação de uma vida fácil, 
de roupas bonitas, mulheres insinuantes, de automóveis 
de luxo, de viagens de avião, tudo ali, ao alcance de todo 
mundo, inclsuive de seus conterrâneos que migraram 
para as areias de lpanema ou de Copacabana onde sem 
trabalhar- como o mestre Antônio da Novela- vivem 
as delícias de um paraíso. Espantam-se com as riquezas 
espalhadas em sua própria terra, onde se fala de milhões, 
bilhões e trilhões de cruzeiros, íi"Lvestidos neste ou naque­
le projeto de redenção regional. 

Vêem ali e acolá, imensos galpões de alvenaria, cheio 
de tanta maquinária inerte e ficam a cismar, na sua inge­
nuidade, que realmente as coisas nãQ estão assim tão 
más. 

O próprio governo tem fábricas apodrecendo ao relen­
to, pagas em dólares, verdadeiros monuinentOs erigidos 
ao desperdício, à prodigalidade, à imprevidênciã, à irra­
cionalidade administrativa mais exarcebada. 

Se não há emprego é falta _de sorte! 
Um dia vai sobrar algum: na prefeitura, numa autar­

quia, numa sinecura qualquer. 
Enquanto não vem o emprego deve haver um jeito de 

levar a vida. 
O que ganha quem v aí para o r-õçB.do?-
Qual o resultado de investir as parcas poupanças pes­

soais, neste ou naquele empreendimento, quando tantos 
projetos bilionários, financiados a 300% do custo, são 
implantados e fechados, quase sempre, logo depois? 

Nesse-clima desmoraHzante, desfibrante, desnortean­
te, vamo-nos corrompendo como gente. Aceitando mi­
galhas pela mcrcãncia de nossos dons mais nobres. 

Esse quadro tétrico se compõe pelas cores da seca. 
Pelo mito não expressamente aceito, mas generaliza­

damente consentido, da inviabilidade do Nordeste. 
Mais de um diagnóstico levantado por técnicos que 

atuam na área através dos organismos de desenvolvi­
mento regional ou de entidades internacionais a eles vin­
culadas, indicam um sofrível desempenho dos agentes 
encarregados da execução dos projetos. 

DIÃR!O DOCONGRESSO NAC!ONAL(Seção li) 

Sugeriu-se, atê, que operando, qUem sabe, inconscierl­
temente, os grupos de elite da região, inviabilizam o de­
senvolvimento regional que, se conseguido, comprome­
teria suas posições de liderança polftica e econômica. 

E necessário, pois, repensar o NOrdeste para que de 
sorvedouro de recursos se transforme em sementeira de 
multiplicação de investimentos. 

A inchação demográfica dos grandes centros urbanos 
brasileiros, com todo seu elenco de mazelas sociais, ê 
causada fundamentalmente pelo hodo nordestino. _ 

Levas e levas de migrantes expulsos pela seca ou atraí­
dos pelos falsos acenos de abundância, deixam continua­
mente o Nordeste e vão se localizar nas favelas urbanas, 
em subumanas condições de vida. 

As conseqaências desse fenômeno são de todos conhe­
cidas. 

_A par do colapso nos serviços urbanos que essa sobre­
carga populacional acarreta, há o aviltamento do merca­
do de mão-de-obra e a _exacerbação do desemprego e do 
subemprego que coloca as favelas sob o signo da miséria 
e os favelados sob o do desespero. 

Essa o caldo de cultura da descomunal violência urba­
na de nossos dias. 
- Dester-rado, desestimado, desempregado, torna-se o 

homem a fera e sobtevive como que na selva, pela lei do 
mais forte. Ataca, mata e rouba. Ê insensível e cruel. 
Não tem já, apego à vida ou à liberdade. Por que nada 
tem de seu, tudo se lhe permite. 

Como me dilacera o coração nordestino, Sr. Presiden­
te e Srs. Senadores, quando das pãginas de todos os jor­
nais do País, sobressaem protagonistas das ocorrências 
mais tristes, uma legião de Severinos, de Marias, de Jo­
sés, de mil nomes, potiguares, paraibanos, pernambuca­
nos, cearenses, baianos, alagoanos, piauienses, desse 
povo disperso COillO tribo maldita à procura de uma es­
perança da qual descrê. 

_A tranca da porta de nossa casa, o medo da rua escu­
ra, a preocupação com o filho ou a filha que ainda não 
voltou da Esc~la, têm muito a ver com a seca do NordCs­
te, ainda que vivamos nunl.a ma_nsão do Lago Sul, em 
Brasília; da Barra da Tijuca, no Rio de Janeiro ou do 
Morumbi, em São Paulo. 

. O Sr. Jutahy Mqgalhães- Permite V. Ex• um ap;:trte? 

O SR. MARTINS FILHO - Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Jutahy ft{aga!hães- V. Ex• fala como nordesti­
no, ê o gr)t_o do nordestino que vemos, a cada irisfaritC, 
repetido n~te pienário, na Câmara, em diversa·s as­
sembléias, pela imprensa e em todos os órgãos de divul­
gação_ que ri6s, iiórdestinos, podemos utilizar. Veja V. 
Ex~ que a repetição desses fatos, dos nossos constantes 
apelos para que _o Nordeste seja tratado de maneira dife­
renciada, necessita única e exclusivamente de uma deci­
são polítíca, porque planos temos muitos. Temos proje­
tos para todos os nossos males, mas necessitamos, cada 
vez mais, e com maior premência, de que a decisão polf­
tica seja tomada e que o Nordeste tenha o tratamento di­
fercnciaQq_ que merece. V. Ex• faz bem em repetir, em in­
sistir e clamar para que tenhamos esse tratamento. Rece­
ba, neste instante, o meu apoio também de nordestino. 

O SR. MA,RTINS FILHO_- Muito obrigado, nobre 
Senador Jutahy Magalhães. Realmente é um clamor, é 
um grito de um nordestino como tantos que por aqui 
passaram. Estamos clamando por essa decisão política e 
esperamos que ela seja breve._ 

E<? ~ardeste um vulcão mal contido nas bases da pró­
pria estrutura nacional, que a qualquer instante, nUma 
erupç5o incontrolável, pode nos mandar pelos ares. 

Quem não viu uma invasão de cidade, a multidão de 
olhar mortiço e de feição rígida, sem, choro, nem pala­
vras, com a determinação de morte, pelo naco d_e jabá, 
pelo bocado de_ farinha ou pela mão de rapadura, não é 
capaz de avaliar esse perigo. 

Quem não viu o homem virar as costas para o barraco, 
para a mulher, para os filh0s, para o gado, para tudo o 
que lhe significa algo, para si mesmo e sair, andando au­
tômato, a um rumo qualquer, não é capaz de avaliar esse 
perigo. 

Sexta-feira 18 0449 

Quem não viu a multidão delirante após um messias, 
sofrido e faminto como elã, mas qtie enciirnã nuin iriS~ 
tante, a esperança que há no desespero, não é capaz de 
avaliar es~~ perigo. 

Nós o somos! 
Temos, por ·isso, autoridade para afirmar que a seca 

Qo Nordeste a todos nos atinge. 
E um problema de todos nós. 

-o Sr. LonJ.anto Júnior- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARTINS FILHO - Com !odo o prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Lomanto Júnior- V. Ex' faz um pronunciamen­
to, nesta tarde, que deve servir de meditação, de reflexão, 
não somente para os que, corno eu, nasceram naquela 
sofrida Região Nordestina, que luta e que contribui deci­
sivamente para o desenvolvimento do Brasil. Noutro 
dia, Sr. Senador, eu me detive numa análise sobre o que 
proôUz O Nordeste, apesar da sua pobreza crônica, do 
seu abandono e do seu sofrimento. Numa dessas noites, 
em que procuramos estudar os problemas da nossa re­
gião para defendê-los aqui, cheguei à conclusão, por 
incrível que pareça, de qUe o Nordeste é uma regiáo rica, 
com um povo miserável e f8niinto, como afirmo a V. 
Ex•, e eu não terei temor em afirmar aqui o que vou afir­
mar. Se V. Ex• analisasse a produção de petróleo do 
N ardeste, verificaria que ele se auto-abastece. E se o 
Nordeste fosse um país, se auto-abasteceria e exportaria 
petróleo, se V. Ex• analisasse o aspecto do sisal, o Nor­
deste seria o maior exportador de sisal do Mundo; seria 
ci segundo exportador de cacau que é, sem dúvida algu­
ma, um dos produtos que mais produzem divisas neSte 
País; se nós atentássemos para a mamona, o Nordeste se­
ria o maior produtor de mamona do Mundo. Se nós, ain­
da, analisássemos o problema do algodão, seria um dos 
maiores exportadores do Mundo. E se continuássemos, 
nobre Senador, ainda há outros produtos. O Nordeste 
seria auto-suficiente de carne e, .talvez até ainda expor­
tasse. O Nordeste é "Um grande produtor de cereais. O 
Nordeste contribui decisivamente para a balança de ex­
portação. Somente o pólo petroqufmico da Bahia, Sr. 
-Senador, fez uma economia, no ano passado, de I bilhão 
e 500 milhões de dólares para o Brásil. Numa análise as­
sim rápida, porque -iomado de surpresa, posso dizer a V. 
Ex• que o Nordeste é, realmente, um pedaço de chão in­
justiçado, que precisa, realmente, da atenção deste_ País. 
V. Ex• não traçou, não deu pinceladas negras no seu dis­
curso; V. Ex• apresentou um quadro real da vida do 
povo nordestino. Terifio ouvido, nas nossas caminhadas 
matutinas, V. Ex• relatar, quando Prefeito da sua cidade, 
da cidade onde V. Ex• nasceu, Umarizal, o drama que 
teve que enfrentar, daquelas multidões famintas, seden­
tas, daquelas multidões que buscavam a Prefeitura, para 
receber um pedaço de rapadura, ou úm prato de farinha 
seca, para matar a sua fome e, às vezes, um pouco de á­
gua, para mitigar a sua sede~ Cumprimento V, Ex• por 
esse-clamor, neste funde sessão, cumprimento V. Ex•, 
por apresentar, aqui, um documento que deve ser lido, 
analisado, refletido pela Nação inteira._y. Ex• disse bem 
que a responsabilidade não ê somente do Governo, não é 
somenie dos Estaaos nordestinos, mas que o homem dÕs 
pampas, o homem dC "São Paulo, o homem do Rio deJa­
neíro ou das Minas Gerais, que também tem um pedaço 
nordestino, do Paraná, todos os que têm um pouco ou 
uma parcela de responsabilidade da vida brasileira, têm 
que sentir que e hora de se dar um basta, a esta poÜtica 
de secessão que se quer fazer no País. Quando nós vamos 
analisar os quadros de crescimento do produto bruto ml­
cional, verificamos que o Nordeste sempre está atrâs, 
sempre está na traseira do desenvolvimento do Centro­
Sul do_ País. Eu não ouso e não tenho nenhum peJo eril 
afirma"r, ou melhor, eu tenho orgulho em afirmar que a 
indústria de São Paulo, que a indústria do Rio de Janei­
ro, que os Esta~o~ industrializados do Brasil o--fOram, 
Srs. Senadores, com os dólares privilegiados. Eu não me 
recordo bem como se chamava na época, que tantas ve­
zesclamei na Associaç_ão Brasileira dos Municípios, com 
Os dólÚes privilegiados que eram produzidos pelo cacau, 
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por todos esses produtos por mim aqui citados, e nós 
não tínhamos capacidade de receber de volta essas divi~ 

·!ias que produzimos, porque tudo era canalizado para 
uma região do País que era o Centro~Sul_. Curilprimento 
V. Ex• pelo seu brilhante pronunciamento. O Senador 
Jutahy Magalhães jâ levou sua_ solidariedade. Eu falo 
também aqui, como nordestirlo, t1ue.Sôrrêfia."-ca:rllé~ que 
vem há muito tempo lutando para que essas injustiças 
desapareçam. Parabéns a V. Ex• O grito do Nordeste 
hoje deve sair desse recinto para ecoar lã fora e chegar à 
sede dos Governos, a todos os homens responsáveis des­
te Paí~, pois que ê hora de um basta, basta a esta discri­
minação; basta a esse sofrimento. Nós também somos 
brasileiros. 

O SR. MARTINS FILHO - Agradeço, ilustre Sena~ 
dor Lomanto Júnior, as palavras de V. Ex', que vieram, 
sobremaneira, enriquecer o meu pronuncimaneto, e a 
reafirmar a minha convicção de confiança nos des_tinos 
do Nordeste. Eu também confio no Nordeste. Por isso, 
aqui estou clamando por uma decisão política, 
Combate~se a seca, com água. 
Não é com emprego público, não com grandes proje­

tos industriais, não com pontes sobre rios secos, mas 
com ãgua: H20! 

Buscando água onde ela estiver; não se permitindo 
perder qualquer água que se tenha; utilizando~se da água 
disporiível para atender à generalidade_do povo, para ir~ 
rigação, e não alguns poucos privilegiados. 

O Professor ÉiQ Monnerat Sólon de Pontes, especia~ 
lista em Problemas Brasileiros, membro da _Sociedade 
Brasileira de Geografia e conferencista da Associação 
dos Diplomados da Escola Superior de Guerra, retorna 
à fascinate tese da perenização dos rios do Nordeste_ a 
partir da conexão das água do Tocantins com as bacias 
estéreis do ãrido nordestino. 

O projeto jã bastante desenvolvido, é de uma simplici­
dade estonteante, se comparado às complexas soluções 
intentadas, até agora, sem sucesso. 

O Sr. Lomanto Júnior- Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? (Assentimento do orador.) - Apenas 
para acrescentar o que não ocorreu no momento do meu 
aparte ao brilhante discurso do V. Ex• Se nós analisar­
mos a economia da América Latina e se o Nordeste pu­
desse usufruir de tudo que ele contribui para o Brasil -
eu não esto_u pregando nem de leve; sou brasileiro acima 
de tudo e ac_ho que a unidade nacional é um dogma para 
todos nós- mas se o Nordeste fosse um País, eu não sei 
se não seria o segundo, ou o terceiro pafs da América La­
tina, depois do Brasil. 

O SR. MARTINS FILHO- Muito obfigado. 
Atravês de um duplo sistema de barragens, túneis­

canais e elevatórios, água da Bacia Araguaia-Tocantinia 
seria distribuída permanentemente para as regiões secas. 

Far-se-ia, próximo -a Carõlina, no Maranhão, a cap­
tação de águas no Tocantíns,-riuma barragem de 30 me­
tros de altura, deixando por resultado s_ubsidiãrío a regU­
larização do regime desse rio. 

Por um túnel-canal, Hgando Lageado a Balsas, essa á­
gua iria aumentar a vazão do Rio Parnaíba. Com duas 
barragens nesse-rio, a primeira das quais em Amarante, 
com altura de 57fn6tr0s, conSfrliíf-se-ia um imenSO lago 
interior, com 105 bilhões de.metros cúbicOs- de água. 

Da bacia de acumulação de Amarante derivariam sis­
temas para a barragem de Banabuiú, já existente nO Rio 
Jaguaribe, e para as regiões secas desde o norte do Ce<:~.rá 
até a Paraíba e Rio Grande dQ_ N arte. 

Outros projetoS há, para conseguir os mesmos resulta­
dos a partir do Rio São FrancisCo e o próprio O r. Mon­
nerat já abordou o tema em mais de um estudo. 

Não sei desses, qual o mais exequível, nem se serão 
;:xequíveis. 

Sei, todavia, que representam uma tentativa de resol­
ver radicalmente o problema da seca nessa região. 

Só por isso jâ deveriam ter sido postos em debate. Já 
deveriam estar nas preocupações de todas as autoridades 
responsáveis pela questão. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Poderão dizer: 
Mas é uma obra fantástica: imensa; além das possibili­

dades do Brasil. 
Não são assiin dois metr'opolitanos que se constroem 

simultaneamente no País? 

Não são assim ltaipus e Tucuruís? 
Não são assim- Transamazônicas e Pontes Rio­

Niterói? 
Não são assim as Angras, as Iguapes ou Peruíbes, do 

Projeto Nuclear? 
E nenhuma dessas obras se destina a redimir uma re­

g-ião e um povo, da miséria e da fome, que marca de 
lrnargura toda a Nação brasileira. 

Já calculamos o custo de uma obra redentora como o 
projeto de perenizaçào dos rios nordestinos? 

Já rrzemos a -av-ãffação da" relação custo-beneficio des­
sa medida? 

Já rep~nsamos as prioridades nacionais diante de colo­
cações com-o estas? 

Não! Não o fizemos! 
Essa_ seria uma decisão política. E decisão política é 

coisa quase impossível; é abominação à sensibilidade dos 
tecnocratas, com suas projeções econômicas e seus proje­
tos técnicos de base mirabolante, porque concebidos lon­
ge das angústias do povo, engendrados em faustosos ga­
binetes sob a inspiração aconchegante das generosas 
mordomias. 

Apelo, por isso, à classe política e ao Presidente da Re­
pública - político por excelência, mercê da funÇão que 
desempenha - por uma decisão dessa envergadura. 

~e_cisão derivad~ da angústia popular, inspirada na 
esperança de um povo; destinada a escrever a história­
gente, a perpetuar-se na memória da Nação. O grave é 
que isso, hoje, não pode ser feito com sacrifício da emer­
gência. Suspender agora esse programa seria genocídio, 
pois é ele a única fonte de s_ubsistência para uma imensiM 
dão de geOte na região da seca. 

Impõe-se, todavia, repensá-lo com urgência. Há mui­
tos flagelados que dele estão excluídos, por inadequação 
de seus conceitos, à realidade _regional. Os pequenos e 
médios proprietários rurais estãO dentre estes, de suas 
glebas nada conseguiram retirar. A estiagem fulminou as 
plantações, as pastagens e tudo o que poderia represen­
tar alguma fonte de rendimento. 

Sem provisões, pois não houve colheitas, sem gado 
para vender, porque não há pasto; sem reservas financei­
ras -porque flagelado, há quatro anos, sem tinhas de fi­
nanc;iamento nos bancos, porque precisaria financiar co­
mida; sem poder se alistar numa frente de trabalho, por­
que ê proprietário, não lhe resta qualquer alternativa. 
~s_tá irremediavelmente desamparado. 

Os recursos são escassos, eu o sei. Preferível, porém, 
não __ pagarmos mais um tostão qa dívida externa, que 
permitir que um único brasileiro pereça de misêria. O 
homem brasileiro é nosso projeto mais precioso, mais 
importante, mais fundamental para nosso presente e 
nosso futuro. Sem ele é o Brasil uma abstração, e nós 
não somosl 

Para concluir, asseguro-lhes que o Nordeste é viável. 
Plenamente viável se abordado corretamente, na exata 
dimensão de sua realidade concreta. Cito um exemplo: 
enquanto complexos industriais de alta sofisticação es­
tão paralisados; enquanto tradicionais empresas nordes­
tinas estão indo à concordata ou à falência, enquanto o 
quadro econômico é de desolação e de desesperança, hâ 
uma empresinha, no interior do sertão, que vai bem. 
Muito bem, por sinal! 

Não negocia com ouro ou com dólares, nem produz 
petróleo. Seu principal negócio ê algodão. Sim, algodão, 
o que tem levado à ínadimplência tantos grupos podero­
sos do Nordeste. Não está sustentada por nenhum grupo 
econômico singularmente poderoso. Não! Pertence a 
dois mil e duzentos pequenos agricultores, que estão so· 
frendo todas as conseqüências da prolongada estiagem 
que varre o sertão. 

Trata-se de uma cooperativa, a Cooperativa Agrícola 
Mista do Oeste Potiguar- COTIGUAR- Com sede 
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em Umarizal- Rio Grande do Norte. A COTIGUAR 
nunca recebeu um tostão dos recursos de incentivos fis­
cais, porque as cooperativas a eles não têm acesso, por 
absurdo que_ isso possa parecer, destinam-se, antes, às 
grandes sociedades anônimas que nem do Nordeste são. 

A COTIGUAR não obteve qualquer financiamento 
para investimento no exercício, portanto, não se utilizou 
de nenhum recurso subsidiado, como é de praxe nas em­
presas nordestinas. O único apoio financeirO que a COO­
perativa obteve, foram recursos de PR~·EGF e E.G.F., 
para a Cooperativa receber algodão, a preço mínimo, e 
vender ao Governo, a preço mínimo também. 

Com tudo isso, a COTIGUAR montou, no ano passa­
do, uma indústria de beneficiamento de castanha-de-caju 
- da_qual não deve um centavo- criando trezentos em­
pregos diretos. Distribuirá, ainda, mais de sessenta mi­
lhões de cruzeiros aos Associados como sobras do 
exercício. 

Por quê? Porque administrada com os pés no chão, 
dentro da realidade local, sem ostentação, sem empre­
guismo, sem mordomias. 

Isso no sertão do Nordeste. Na região mais seca da 
caatinga POTIGUAR. 

Isso me mantém a esperança! O Nordeste é viável, ê 
possível, tem saída. Basta disposição de encontrá-la. 

Obrigado! 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES PRONUCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR- PRESIDENTE (Martins Filho)- Não há mais 
oradores inscritC?S. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presen­
te sessão, designando para a sessão extraordinária de ho­
je, às 18 horas e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
46, de 1982 (apresentado pela ComiSsão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n'l' 293, de 1982), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Palmitos (SC)--ã elevar 
em CrS 59.270.108,58 (cinqíienta e nove riiilhões, duzen­
tos e setenta mil, cento e oito cruzeiros e cinqíienta e oito 
centavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

Pareceres, sob n9s 294 e 295, de 1982, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 

e_juridicidade, com voto vencido do Senador Dirceu 
Cardoso; e 

- de Municípios, favorável. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
64, de 1982 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de Parecer n9 361, de 1982), que autori­
za a Prefeitura Municipal de São José do Cedro (SC) a 
elevar em CrS 3.9_66.000,00 (três milhões, novecentos e 
sessenta e seis mil cruzeiros ) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

Pareceres, sob nl's 362 e 363, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade;e 
- de Municípios, favorável. 

3 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 194, de 
1983, de autoria do Senador Henrique Santillo, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução n9 25.3, de-1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de I porá (GO) a ele­
var em CrS 2.296.800,00 (dois milhões, duzentos e no-
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venta e seis mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

4 

Votação, em turno único, do Requerimento n9195, de 
1983, de autoria do Senador João CaStelo, solicitando, 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o desar­
quivamento do Projeto de R~oh.1ç_ã_o n~> 264, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Montes Altos 
(MA) a elevar em Cri 6.214.700,00-(seis milhões, duzen­
tos e quatorze mil e s~tencentos cruzeitos) o montante de 
sua dívída consolidada. 

5 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 196, de 
1983, de autoria do Senador João Castelo, solLcitando, 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o desar­
quivamento do Projeto de Resol!Jção n' 267, de 1981, 
que autoriza a _Prefeitura Muni_cipal de Icatú (MA) a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
4.703.000,00 (quatro milhões, setecentoS e três mil cru­
zeiros). 

6 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 197, de 
1983, do Senador Jutahy Maialhães, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Resolução n1'_37, de 1982, de sua au­
toria, que altera o Regimento Interno do _Senado Fede­
ral. 

7 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 198, de 
1983, de autoria do Senador João Castelo, solicitando, 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o desar­
quivamento do Projeto de Resolução n~ 51, de 1982, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Amarante do Mara­
nhão (MA) a elevar em Cr$ 17.438.000,00 (dezessete mi­
lhões, quatrocentos e trinta e oito mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida cons_olidada. 

8 

Discussão, em turno úníco, do Projeto de Resolução 
n~' 47, de 1982 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n~ 296, de 1982), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Amambaí (MS) a elevar 
em Cr$ 83.280.700,00 (oitenta e três niilhões, duzentos e 
oitenta mil e setecentos cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

Pareceres, so_b n9s 297 e 298, de 1982, das Comissões: 
--de Constituiçao e Justiça, pela constituCionalidade 

e juridicidade; e 
-de Municípios, fayorãvel. -

9 

Discussão, em turno úniCo, do Projeto de -Resolução 
n~' 58, -de 1982 (apresentado pela Comissão de Econoniia 
como conclusão de seu Parecer nl' 332, de 198~). que au­
toriza o Go_verno do Estado do Paraná a elevar em Cr$ 
579.100.100,00 (quinhentos e setenta e nove milhões, 
cem mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada, tendo 

Parecer, sob nl' 333, de 1982, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constituciOnalidade 

e juridicidade. 

10 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n"' 113, de 1982 (ãpres.entado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Parecer nQ 563, de 1982), que 
autoriza o Governo do Estado do_Piauf a elevar em CrS 
1.616.164.560,00 (um bi!hão, seiscentos e dezesseis mi­
lhões, cento e sessenta e quatro mil, quinhentos e sessen­
ta cruzeiros) o montante de sua dívída consolidada, ten­
do 
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Parecer, sob n9 564, de 1982, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 
O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer­

rada a sessão. 

(Le~'(:znta-se a sessão às 18 horas e 25 minutos) 

Atada 17~ Sessão, 
em 17 de março de 1983 

I~ Sessão Legislativa Qrdinária, 
da 47~ Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Sr. Martins Filho. 

ÃS 18 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Mári_o Maia - Eunice Michiles­
Raimundo Parente - Claudio no r Roriz- Galvão Mo­
desto - Odacir Soares - Aloysio Chaves - Gabriel 
Hermes- Alexandre Costa- João Castelo- José Sar­
ney- Alberto Silva- Helvídio Nunes- Almir Pinto 
- Virgílio Távora- Carlos Alberto - Martins Filho 
-Humberto Lucena- Marco Maciel- Nilo Coelho 

- -João Lúcio- Luiz Cavalcante- Albano Franco-
Lourival Baptista- Passos Pôrto- Jutahy Magalhães 
- Lomanto Júnior- João Calmon- José Ignácio­
Amaral PeiXoto·:....:.. Nelson Carneiro - It~mar Franco 
- Tancredo Neves -Alfredo Campos - Amaral Fur­
lan- Benedito Ferreira- Henrique Santillo- Gastão 
MüUer - José Fragelli- Affonso Camargo - Jorge 
Bornhausen- Lenoir Vargas- Pedro Simon- Tarso 
Dutra. 

O SR. PRESIDENTE ,(Martins Filho)- A lista de 
preseriça-a-C:Usa o comparecimento de 43 Srs. Senaâores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 

J9-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 360, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do regimento In~ 
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução do Senado n~' 276 de 1981, que autoriza a Prefeitu­
ra Municipal de Belo Horizonte (MG) a elevar em Cr$ 
1.876.226.000,00 (um bilhão,oitocentos e setenta e nove 
milhões, duzentos e vinte e seis mil cruzeiros), o montan­
te de sua dívida CQJlsolidada, feita a reconstituição do 
_processo, se_ necessária. 

Sala das Sessões, 17 de março de 1983. - Alfredo 
Campos 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - O requeri­
mento lido será publi~do e posteriormente incluído em 
Ordem do Dia, nos termos reginientais. 

O SR. PRE~~DENTE (Martins Filho)- Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação~ em turno úilico, do projeto de reso­
lUção o9 46, de 1982 (apresentado pela Comissão de 
EC.onorlüa comõ-ccinclusão de seu Parecer n~ 293, de 
1982}, que autoriza a Prefeitura- muniCipal de Palmi­
tos (SC) a elevar em Cr$ 59.270.108,58 (cinqilCnta e 
nove milhões, duzentos e setenta mil, cento e oito 
cruzeiros -e cinqi.ienta e oito centavos), o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 
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PARECERES, sob n~'s 294 e 295, de 1982, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade, com voto vencido do senador 
Dirceu Cardoso; e 

- de Municípios, favoráVel. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O proJe-to vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto apro~·ado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 46, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal áe Falmilos (SC) 
a elevar em Cr$ 59.270.108,58 (cinqüênta e nove mi­
lhões, duzentos e .setenta mil,cento e oito cruzeiros e 
cinqüênta e oito centavos). o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~' É a Prefeitura municipal de Palmitos, Estado 

de Santa Catarina, nos termos do art. 29 da Resolução oi' 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a elevar em Cr$ 59.270.108,58 (cínqüenta e nove 
milhões, duzentos e setenta mil, cento e oito cruzeiros e 
ciníienta e oitc centavos), o montante de sua dívida con­
solidada interna, a fim de que possa contratar um em­
préstimo de igual valor, junto ao Banco de Desenvolvi­
mento do Estado de Santa Catarina S.A., este na quali­
dade de agente financeiro do Banco Nacional da Habi­
tação (BNH), destinãdõ à inlplaritiçâo do sistema de 
drenagem, visando ao controle de inundações, cons­
trução de meios-fios e pavimentação asfáltica, na área 
urbana, daquele Municfpio, obedecidas as condições ad­
mitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo pro­
cesso. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 2: 

_ VotliÇão, em turno (miCo, do Projeto de Reso­
lução n~ 64, de 1982 (apresentado pela Comissão de 
Economia coino c-onclusão de seu Parecer n~ 361, de 
1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de São 
José do Cedro (SC) a elevar em Cr$ 3.966.000,00 
(três milhões, novecentos e sessenta e seis mil cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 362 e 363, de 1982, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali~ 
dade e jtiridicidade; e 

- de Munic{pióS; Favorável. 
Em votação o projeto:_ 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto vai"à Comissão de Redação. 

E o seguinte o- projeto aprovado 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 64, DE 1982. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São José do 
Cedro (SC) a elevar em CrS 3.966.000,00 (três mi­
/hõe,s, novece_ntos e st;ssenta e seis mil cru~efros) o 
montante de sua divida consolidada interna:· 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 Q É a Prefeitura Municipal de São José doCe­

dro, Estado de Santa Catarina, nos termos do art. 29 da 
Resolução n9 93, -de ll de outubro de"-1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar em CrS 3.966.000,00 (três 
milhões, novecentos -e sessenta e seis mil cruzeros) o 
montante de sua dívida consolidada interna, a fim de que 
possa contratar um espréstiffio de igual valor, junto à 
Caixa Econômíca FeOeral, mediante a utifizaçâo de- re­
cursos _do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento-SoCial 
- FAS, destinado à aquisição de caminhão equipado 
com carroceria coletora e compactadora de lixo, obede-
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cidas as condições admitidas pelo Banco Central do Bra­
sil, no respectivo processo. 

Art. 29 - Esta- Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 3: 

Votação, em truno único, do Requerimento n9 
94, de 1983, de autoria do Senador Henrique San­
tHio, solicitante, nos termos do Art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Resolução n\' 253, de 1981, que autoriza a Prefeitu­
ra Municipal de Iporá (GO) -a elevar em Cr$ 
2.296.800,00 (dois milhões, duzentos e noventa e 
seis mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua 
dívída consolidada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa./ 
Aprovado. 
O projeto de resolução constante do requerimento vol­

tará a tramitar normamente. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- [tem 4: 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 
195, de 1983, de autoria do Senador João Ca~telo, 
solicitando, nos termos do art 367 do Regimento 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução no;- 264, de 1981, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Montes Altos (MA) a elevar em CrS 
6.214.700,00 (seis milhões, duzentos e quatorze-mil e 
setecentos cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada. 

Em votação _o re_querimento. 
Os Srs, Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria será desarquivada e prosseguirá o seu curso 

normal. 
O SR. PRESIDENTE (Ma_rtis Filho)- Item 5: 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 
196, de 1983, de autoria do Senador João Castelo, 
solicitando, nos termos do art. 367 do Regimento 
Interno, do desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n9 267, de 1981, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Icatú (MA) a contratar operação de crédi­
to no valor de CrS 4.703.000,00 (quatro rriilhões, se­
tecentos e três mil cruzeiros). 

Em votação o requerimento, 
Os SrS.. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.)_ 
Aprovado. 
A matéria será desarquivada e prosseguirão seu curso 

normaL 

O SR. PRESIDENTE (Martiil.s Filho) -Item 6: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
197, de 1983, do Senador Jutahy Ma_galhães, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de. Resolução n9 
37, de 1982, de sua autoria, que altera o Regimento 
Interno do Senado Federal. 

Em Votação. 
Os Srs. Senadores que o apr9vam permaneçam como 

se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria constante do requerimento que vem de set 

aprovado voltará à sua tramitaçãõ noi'mal. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Item .7: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
198, de 1983, de autoria do Senador João Castelo, 
solicitando, nos termos do art. 367 do Regimento 
Interno, o desarguivamento do Projeto de R~o­
luçào n9 51, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu­
niciPal de Amarante do Maranhão (MA) a elevar 
em Cr$ 17.438.000,00 -(dezessete milhões, quatro-
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centos e trinta: e oítO mil cruzeiros), o montante de 
sua dívida consolidada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 

se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria constante do requerimento que vem de ser 

aprovado voltará à sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Item 8: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 47, de 1982 (Apresentado pela Comissão de 
Economia como conclu_são de seu Parecer n'i' 296, de 
1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Amambaí (MS) a elevar em_ Cr$ 83.280.700,00 (oi­
tenta e três milhões, duzentos e oitenta mil e sete­
centos cruzeiros), o montante de sua dívida consoli­
dada, tendo 

PARECERES, Sob-no;-s 297 e 298, de 1982, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dad_e_ e juridicidade; e 

-de Municípios, Favorãvel. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
O Sr. Jõsé Fragelli - Sr. Presidente, peço a paliwra, 

pa-ra- discutli O pi'-ojeto. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Com apala­
_vra o nobre Senador José Fra.gelli, para discutir o proje­
to. 

O SR. JOS€ FRAGELLI (Pú"a (UScutir o projeto 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Por falar em Prefeitura de Amambaí, Mato Grosso do 
-sul, aquela regiãO é_áfeã de segurãn-ça nacional 

Por se falar em segurança nacional, Sr. presidente, 
acho que não é tão inoportuno, embora saia da matéria 
propriamente do pedido que aqui se encontra, para fa­
zermos uma breve referência à nota oficial que_ açaba de 
ser divulgt!da pelo Palácio do Planalto, em relação à des­
coherta de um equipamento eletrônico de escuta clandes­
tina, porque, numa leitura rápida, aqui vem apenas um 
histórico da ocorrência. Depois, vem uma descrição téc­
nica das características do equipamento. Uma apre~ 

ciaçào sobre o Serviço de Segurança do Gabinete Presi­
dencial,' e pelos resultados negativos podemos dizer que 
a Segu_ranç~ do Gabin.ete Presidencial não tem segurança 
alguma. 

Finalmente~ nenhuma _revelação, como era de s_e espe~ 
rar, sobre o responsável ou os possíveis responsáveis por­
essa- estfa"nha ocorrência, Sr-.- Presidente. Terminando, 
diz a nota do Planalto: 

As conclusões a que se pode chegar, até o mo~ 
menta, são: 

a) o equipamento encontrado tem razoáveis ca­
racterísticas de sofisticação técnica; 

b) sua colocação, entretanto, foi efetuada de ma­
n_eira primária _pois seria encontrado facilmente; 

Não obstante ter sido essa colocação feita de maneira 
primária, Sr. Presidente, a segurança do Planalto não en­

_,contra_ o_ responsável por uma açã9 tão primária e, diría­
mos, tão corriqueira como essa. 

c) "o equipamento não atingiu nem atingiria, em 
vista das medidas de segurança, o objetivo de trans­
mitir conversas do Senhor Presidente da República; 

d) os objetivos ·que se pretendam identificar 
corno motivo de_ colocação do aparelho no futuro 
Gabinete do Senhor Presidente da República só po­
dem ser situadas no plano das especulações." 

- Então, com essas conclusões, deduzimos que as inVes~ 
ti.gações não chegaram a qualquer conclusão, e que oPa­
lácio do Planalto, onde além de todas as seguranças está 
o próprio SNI, não oferece qualquer segurança ao pró­
prio Presidente da República. 
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Mas não deixa de scrr estranho para todos nós, Sr. Pre­
sidente, que mais um fato como esse fique assim na pe­
numbra, apenas, como diz a própria nota, permafi.ecen­
do no plano das especulações, como o Rio-Centro, como 
o caso Baugarten e de que têm sido, sem dúvida, prota­
gonistas,_ altas personalidades do Governo, ou daqueles 
que são imediatamente respOnsãveis nos postos onde o 
Governo os tem colocado. 

Finalmente, a nota termina com o item V: 

"V- Prosseguimento das investigações 

Paralelamente aos testes com o aparelho, o Ser­
viço ·de Segurança iniciou investigações sobre todas 
as circunstâncias relacionadas com o fato. Essas in­
vestigações prosseguem, e serão mantidas, durante 
sua realização, em caráter sigiloso, para a sua maior 
eficácia." 

O que quer dizef que as investigações não chegaram a 
conclusão nenhuma, mais uma vez, Sr. presidente. 

tudo aquilo que temos visto em matéria de segurança 
fs~niPfesmente deplorável, como no caso Baugarten, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, em que houve tantos envol­
vimentos, principalmente do· General Chefe do Centro 
de Investigações do SNI, e nada se apurou, nenhuma res­
pon-sabilidade existe, de ninguém. 
-u Sr. Ministro Chefe do SNI nunca teve um contato 

-com o Sr. Baugarten, e não sabia o que seu chefe, do 
SNI, fazia nos contatos com aquele elemento suspeito a 
todos os desenvolvimentos posteriores daquele caso tam­
bém não chegaram ao conhecimento do Ministro Chefe 
do SNI. O que quer dizer que, neste País, se a segurança, 
em parte, da Nação estiver, como parece estar em mãos 
do SNI, essa segurança não existe. Também a essa con­
clusão está chegando o próprio Palácio do Planalto, con­
forme nota que acaba de dar. 

Sr. Presidente, é preciso que destaquemos isto, que o 
Brasil é um País que está sem segurança em todos os se­
tores, a partir dos órgãos mais responsáveis pela Segu­
rança nacional, até mesmo na intimidade do Poder, 
cOmo é o _caso do Palácio do Planalto. Portanto, Sr, PreR 
sidente, estamos desamparados, e ninguém duvida que. 
em mais esse caso, a opinião públiCa não terã esclareci­
mentos pertinentes. O governo não saberá dizer quem es­
taria interessado em ouvir as Conversa.s do Senhor Presi-_ 
dente da República, bem como suas manifestações. 

Acho que esse caso reflete a ação negativa do GOVerno 
em todos os planos de vida nacional, do própriO Gover­
no e da administração pública. (Multo-Bem!). 

O Sr. Aloysio O.aves- Sr. Presidente, peço a palavra, 
corno Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Se!_lador Aloysio Chaves, corria Uder. 

O$R.ALOYSIOCHAYES PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÃ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Se mais ne~ 
nhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, 
encerro a discussão. (Pausa) Estã encerrada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
o--projeto irá à Comissão de redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 47, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Amambaf 
(MS) a elevar em Cri 83.28.0.700,()() (oitenta e três 
milhões, duzentos e oitenta mil e setecentos cruzeiros} 
o montante de sua divida consolidada interna.--

0 Senado Federal resolVe: 
Art. 1"' f?. a Prefeitura Municipal de Amambaí, Esta­

do de Mato Grosso do Sul, nos termos do art. 29 da Re-
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solução n<;> 93, de'll de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral, autorizada a elevar em Cr$ 83.280.700,00 (oíténta 
e três milhões, duzentos e oitenta mil e setecentos cruzei­
ros) o montante de sua dívída consolidada interna, a fim 
de que possa contratar empréstimos no igual valor glo­
bal acima, junto à Caixa Econômica Fe-deral,- esta na 
qualidade de agente financeiro do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - FAS, destinad_os à cons­
trução de 5 (cinco) unidades escolares de }9 grau, bem 
como de galerias pluviais, gUias e sarjetas, ri-aquele ~Mü: 
niclpio, obedecidas as coildiÇões- admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 9: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 58, de 1982 (Apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n9 332, de 
1982), que autoriza o Governo do Estado do Paraná 
a elevar em Cr$ 579.100.100,00- (quinhentos e seten­
ta e nove milhões, cem mil e cem.cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n9 333, de 1982, da Comissão. 
-de Constilufção e Jus'tiça; pela constitU:Cíórialidade e 
juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o ap-roVam permaneçam-Senta­

dos. {Pausa) 
Aprovado. 
O projeto vai à Coissão de RedaçãO: 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 58, DE 1982 

Autoriza o Governo do Estado do Paraná a elevar 
em CrS 579./00.100,00 (quinhentos e setenta e -nove 
milhões, cem mil e cem cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. J9 f: o Governo do Estado do Paraná, nos ter­

mos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a elevar em Cr$ 
579.100.100,00 (quinhentos e setenta e nove milhões, 
cem mil e cem cruzeiros) o montante de sua divida con­
solidada interna, a fim de que possa contratar um em­
préstimo de igual valor, junto à Caixa -Económica Fede­
ral, esta na qualidade de agente financeiro do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinado à 
reestruturação do macroesquema de segurança pú:blica 
estadual, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo; 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de"­
sua publicação. 

O SR. PRELSIDENTE (Martins Filho) -Item 10: 

Discussão, em turno ú:nico: do Projeto de Reso­
lução n9 113, de 1982 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu parecer n9 563, 
de 1982), que autoriza o Governo dO Estado do 
Piauí a elevar em Cr$ 1.616.164.560,õo (um bilhão, 
seiscentos e dezesseis milhões, cenio e seSsenta e 
quatro mil, quinhentos e sessenta cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada. 

PARECER, sob n9 564, de 1982, da Comissão 

- De Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicade. 

Em discussão o projeto. ( Pãusa) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os SiS. Senidores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
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Aprovado. 
_._0 projeto vai à Comissão de RedaÇão. 

E o seguinte o projeto aprovcufo. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 113, DE 1982 

AutOrlia Õ Governo iio Estado do Piaut a elevar em 
CrS I .6/6.164.560,00 (um bilhão, seiscentos e dezes­
Seis milhões, cefttO e seienta e tluatro mil e quinhentos 
e sessenta cruzeiros), O montante de sua d(vida conso­
lidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

:Art. 19 é o Governo do Estado do Piauí, nos termos 
do art. 29 da Resolução n9 93 de li de outubro de 1976, 
do Senado Federal autorizado _a elevar em Cr$ 
1.616.164.560,00 (um bilhão, seiscentos e dezesseis mi­
lhões centõ e sessenta e quatro mil e quinhentos e sessen­
ta cruzeiros), o montante de sua d[vida consolidada, in­
terna a fim de que po'ssa contratar um empréstimo de 
igual valor junto ao Banco do Estado do Piauí S.A., este 
ila qualidãde de agente financeiro do Banco N3c_ional ~ 
Habitação, destinado a financiar a exceção do Plano Na­
_çion_a_l da Habitação Popular-:- PLANHAP- Pl, na­
quele Estado, obedecidas as condições -pelo Banco Cen­
tral do Brasil, no respeictivo processo. 

Art:· 29- Esta resOlução entrari-em. viio~ nà data-dê 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Nada mais 
havendo_ a tra_tar, designo para a Sessão Ofdinária de 
amanhã, a s:eguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 
114, de 1981 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 744, de 1981), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Curitiba (~R) a elevar 
em Cr$ 4.606.655.502,42 (quatro bilhões, seiscentos e 

seis milhõ_es, seiscentos e cínqilenta e cinco mil, quinhen­
tos e dois cruzeiros e quarenta e dois Centavos), o mon-

-- tante de sua dívida consolidada, tendo 
PARECERES, sob n9s 745 e 746, de 1981, das Comis­

sões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; e -
- de Mimic(pios, favorável. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
187, de 1981 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu ~arecer n9 1.106, de 1981), que 
autoriza o Governo do Estado de Sergipe a elevar em 
Cr$ 3.530.501.163,00 (trê~ bilhões, quinhentos e trinta 
milhões, quinhentos e um mil, cento e sessenta e três cru­
zeiros), -o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n9 1.107, de 1981, da Comissão 
-de Constitutçao e Justiça, pela coilStitueionaiidade e 

_ ]uridicidade, com ·voto vencido do Senador Hugo Ra­
mos._ 

3 

Votação, eni turno único, do PrOjeto de ResOlução rl9 
233, de 1981 (apresentado pela Comissão de Economia: 
como conclusão de seu Parecer n9 1.309, de 1981), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Sã_o Joaquim (SC) a 
~elevar em Cr$ 15.l26.0oo,oo (quinze milhões, cento e 
vinte e_seis mil cruzeiros), o montante de Sua dívida con­
solidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 1.310 e 1.311, de 1981 das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
- juridicidade, com voto vencido do Senador Hugo Ra-
mo-s~ e 

- de Municípios, favorâveL 
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4 

-- Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 

50, de 1982 (aPresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 305, de 1982), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Rio Brilhante (MS) a 
elevar em Cr$ 76.958.000,00 (setenta e seis milhões, no­
vecentos e cinqüellia e oito mil cruzeiros), o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 306 e 307, de 1982, das Comis­
sões: 
~de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade (. 

jurididâade; e 
-de Municípios, favOrável. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~ 
158, de 1982 (apresentado pela ComísSão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n" 874, de 1982), que au­
toriza a Prefeitura _Mun}cipal de Rondonópolis (MT), a 
elevar em Cri 73.169.900,00 (setenta e três milhões, cen­
tQ e sessenta e nove míl e noVecentos cruzeiros), o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n% 875 e 876, de 1982, das Comis­
sões: 
--de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

jutidicidade; e 
-de Municípiõs, faVoráveL 

6 

Votação, em turno único, do Requerimento n9158, de 
1983, de autoria do Senador Helvídio Nunes, solicitan­
do, nos-termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
-Sáiqll.ivamerlto dO Projeto de ResolUção n9J82, de 1981, 
que autOriza o GOverno do Estado do Piauí a elevar em 
Cr$ 76.131.000,00 (setenta e seis milhões, cento e trinta e 
um mH cruzeiros), o montante de sua dívida consolida­
da. 

7 

Votação, em turno (!.nico, do Requerimento n9 159, de 
1983~ de autoria- do Senador Raimundo Parente, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Resolução n9 219, de 
1981, que autoriza o Go-ver-no do Estado do Amazonas a 
elevar em Cr$ 151.212~000,00 (cento e cinqüenta e um 
milhões, duzentos e doze mil cruzeiros), o montante de 
sua dívida consolidada. 

8 

Votação, em turno úníco, do Requerimento n9160, de 
1983, de autoria do Senador Raimundo Parente, solici· 
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Interno o 
desarquivamento do Projeto de Resolução n" 220, de 
1981, que autoriza o Governo do Estado do Amazonas a 
elevar em Cr$ 381.244.800;00 (trezentos e oitenta e um 
milhões, duzentos e quarenta e quatro mil e oitocentos 
cruzeiros), o montante de sua d_ívida consolidada. 

9 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 lôl, de 
19.83, de autoria do Senador Raimundo Parente, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Resolução n9 241, de 
1981, que autoriza a Prefeitura Mu_nicipal de Manaus 
(AM) a realizar operação de empréstímo externo nova­
lor de USS 10,000,000.00 (dez milhões de dólares norte­
americanos), destinada a programação de investimentos 
naquele município. 

lO 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 162, de 
1983, de autoria do Sen"a.Oor Carlos Chiarelli, solicitan­
do, nos termos do arL 36_7 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução n9 245, de 1981, 
que autoriza o GoverÓO do Estado do Rio Grande do 
Sul a realizar operação de empréstimo externo no valor 
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de USS 110.000,000.00 (cento e dez milhões de dólares 
norte-americanos), destinada ao programa de obras 
viârias e ligações trancais daquele Estado. 

11 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 164, de 
1983, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando, 
nos termos do art. __ 3_67 do Regimento Interno, 0: desar~ 
quivamento do Projeto de Resolução nt 246, de 1981 que 
autoriza o Governo do Estado de Pernambuco a contra­
tar operação de emprêstimo externo, no valor de 
USS 55,000,000.00 (cinqüenta e cinco milhões de dóla­
res norte-americanos), destinada a programas de investi­
mentos do Estado. 

12 

Votação, em turno único, do Requerimento n'l65, de 
1983, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando, 
nos termos do art. 367 do R~_gimento Interno, o desar­
quivamento do Projeto de Resolução n9 203, de 1981, 
que autoriza o Governo do Estado de Pernambuco a ele­
varem CrS 23.801.336,00 {vinte e três milhões, oitocen­
tos e um mil, trezentos e trinta e seis cruzeiros), o mon­
tante de sua dívida consolidada. 

13 

Votação, em turno único, do Requerimento n'i' 166, de 
1983, de autoria do __ Se_nador Marco Maciel, solicitando, 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o desar­
quivamento do Projeto de Resolução n"' 36~ d~_ ~9~_2, que 
autoriza o GovernÇi do Estado de Pernambuco a elevar 
em Cr$ 18.714.000,00 (dezoito milhões, setecentos e 
quatorze mil cruzeíros), o montante de sua dívida conso­
lidada. 

14 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 167, de 
1983, de autoria do Senador Marco Maciel solicitando, 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o desar­
quivamento do Projeto de Resolução n"' 108~ de 1982, 
que autoriza o GOVerno do Estado de Pernambuco a el~­
var em Cr$ 1.534.085.100,00 (um bilhão, quinhentos e 
trinta e quatro milhões, oitenta e cinco rii.il e cem cruzei­
ros), o montante de sua dívida consolidada. 

15 

Votação, em turno únic_o, do Requerimento n"' 168, de 
1983, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando, 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o desar­
quivamento do Projeto de Resolução n\" 109, de 1982, 
que autoriza o Governo do Estado de_Pern.ambuco a ele­
var em CrS 1.046.450.500,00 (um bilhão, quarenta e seis 
milhões, quatrocentos e cinqüenta mil e quinhentos cru­
zeiros), o montante de sua dívida consolidada. 

16 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 169, de 
1983, de autoria d_o Senad9r Marco Maciel .• solicilàndo, 
nos termos do art. 367 do Regin1ento Interno, o deliar_­
quivamento do- Projeto de Resolução n\" 110, de 1982, 
que autoriza o __ Governo do Estado de Pernambuco a ele­
var em Cr$ 39 .930J)00,00 (idnta e nove milhões, nove­
centos e trinta m11 cruzeiros), o montante de sua dívid~ 
consolidada. 

17 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 170, de 
1983, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitarido, 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o desar­
quivamento do Projeto de Resolução n9 120, de 1982, 
que autoriza a Prefeitura da cidade do Recife (PE) a ele­
var em CrS 95.0725/JCf,{)<f(nõven·ta e· ChicO milllões, se­
tenta e dois mil e quinhentos cruzeiros), o niõntante de 
sua dívida consolidada. 
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18 

Votação, em turno único, do Requerimento nY172, de 
1983, do Senador Jutahy Magalhães, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei d-º_Senado n'i'_96, de 1980, de sua 
autoria, que dispõe sobre a participação dos servidores 
nos órgãos de direção e fisc_alizaçãp das _entídaQes que 
menciona. 

19 

Votação, em turno ünico, do Requerimento n\" 173, de 
1983, do Senador Jutahy Magalhães, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regim~nto Interno, o- desarquiva­
Inento do Projeto de Lei do Senado n• 122, de 1980, de 
sua autoria, que dispõe sobre a colocação em caderneta 
de poupança de depósitos judiciais. 

20 

Votação, em turno único·, do Requerimento n' 174, de 
1983, do Senador José Sarney, solicitando, nos termos 
do art. 367_ do Regimen_to Interno, o desa~quivamento 
do Projeto de Lei do Senado n'~ 128, de 1980, de sua au­
toria, que permite dedução no Imposto de Renda das 
pessoas físicas e jurídicas, para fins culturais, a partir do 
exercício financeiro d<(i98l, ano-base de 1980, e dá ou­
tras providências. 

21 

Votação, em turno úhico, do Requerimento n"' 175, de 
1983, do Senador Jutahy Magalhães, solicitando, nos 
termos do art. 367 do R,e_gimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Resolução n"' 149, de 1980, de sua 
autoría, que acrescenta parágrafo ao art. 344. do Regi­
mento Interno. 

Votação, em turno ilnico, do Requerimento n\" 176, de 
1983, do Senador Jutahy Magalhães, solicitando, nos 
termos- cio art. 367 do R.egilnento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n\" i 74, de 1980, de 
sua autoria, que dispõe sobre o funcio~amento das clíni­
cas que_ menciona. 

23 

Votação, em turno único, do Requerimento fi'i' 177, de 
1983, do Senador Jutahy Magalhães, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o des~quiva­
mento do Projeto de Lei do Senado oq 29.0, de J 980._ de 
sua autoria, que altera dispositivos da 4i n"' 5.107, de 13 
de setembro de 1966. 

24 

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 178, de 
1983, do Senador _Jutahy Magalhães, solicitando, nos 
termos .do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­

- menta do Projeto de Lei do _Sena_do n<? 308, de 1980.t de 
sua autoria, que acrescenta dispositivo ao Decreto-lei nl' 
201. de 27 de fevereiro de 1967. 

25 

. Vot~ção, em tu~n-o único, do-Requerimento n'i' 179, de 
1983, do Senador Jutahy Magalhães, _solicitando, no~ 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto Qe Lei do Senado n"' 110, de 1981, de 
sua autoria, que dá nova redação ao § 2\" do art. 589 ÕQ 
Código Civil. 

26 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 180. de-
1983, do Senador Jl,ltahy Magalhães, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva-
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menta do Projeto de Lei do Senado n\1 150, de 1981, de 
sua autoria, que dispõe sobre a arrecadação de bens va­
gos, para os efeitos que especifica. 

27 

Votação, em turno único, do Requerimento nq 181, de 
1983, de autoria do Senador Tancredo Neves, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de-­
sarquivamento do Projeto de Resolução n"' 231, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura de Machado (MG) a elevar em 
Cr$ 153.625,500,00 (cento e cinqílenta e três milhões, 
seiscentos e vinte e cinco mil e quinhentos cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada. 

28 

Votação, em turno único, do Requerimento n'i' 182, de 
1983, de autoria do Senador Guilherme Palmeira, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Resolução n"' 238, de 
1981, que autoriza o Governo do Estado de Alagoas a 
realizar operação de empréstimo externo no valor de 
US$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares norte­
americanos), destinado a programas de investimento da­
quele Estado. 

29 

Votação, em turno único, do Requerimento n\" 183, de 
1983, de autoria do Senador Helvídio Nunes, solicitan­
do, nos tennos do art. 36'] do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução n\" 22, de 1982, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Grande do 
Piauí (PI) a elevar em CrS 3.619.000,00 (três milhões, 
seiscentos e dezenov~ mil cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada. 

30 

Votação, em turno único, do Requerimento n\" 184, de 
1983, do Senador lutaby Magalhães, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n'~ 130, de 1982, de 
sua autoria, que acrescenta parágrafo ao art. 73 da Lei n'i'_ 
i.682, de 21 de julho de 1971 (Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos). 

31 

Votação, em turno llnico, do Requerimen;o_n\" 189lde 
1983, de autoda do Senador Severo Gomes, solicitaric;lo, 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o desar­
quiyamento--~o Pr()jeto de· Resolução nq 112, df! 198 i, 
que 'autoriza a Prefeitura da Estância Turística de Itu 
(SP) a elevar em Cr$ 443.100.000,00 (quatrocentos e 
quarenta e três milhões, e cem mil cruzeiros), o montante 
de sua dívida con~olidada. 

32 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 190, de 
1983, de autoria do Senador Henrique Santillo, solicitan· 
-dá, nos termoS do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução n'~251, dC 1981, 

_que- autoriZà ·a_Prefeiturit Municipal de Rubiata~a (GO) 
a elevar em CrS 2.800.500,00 (dois milhões, oitocentos 
mil e quinhentos cruzeiros), o montante de sua dívida 
consolidada. -

33 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 191, de 
1983, de autoria do S_enador Henrique·santillo, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de-­
sarqulvamento do Projeto de Resolução n'~279, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Munídpal de Itapuranga (GO) 
a elevar em Cr$ 8.469.000,00 (oito milhões, quatrocen­
tos e sessenta e nove mil cruzeiros), o montante de sua 
dívida c~nsÓlidada. 
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34 

Votação, em turno único, do Requerimento""' 192, de 
1983, de autoria do Senador Moacyr Duarte, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução n'i' 183, de 1981, 
que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do 
Norte a elevar em Cr$ 29.364.200,00 (vinte e nove mi­
lhões, trezentos e sessenta e quatro mil e duzentos cruzei­
ros), o montante de sua dfvida corisolidada. 
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35 

Votação, em turno linico, do Requerimento n9 193, de 

1983, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, solici­

tando, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o 

desarquivamento do Projeto de Resolução n'? 244, de 

1981, que autoriza o Governo do Estado da Bahia a con­

tratar operação de empréstimo- externo, no valor de 
USS 60,000,000.00 (sessenta milhões de dólares norte--
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americanos), destinada a diversos programas de desen­

volvimento naquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Estã encer­

rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 05 minutos.) 


